
               
                               ESTADO DA BAHIA  

        PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ  

1 
Praça Coronel Luiz Ventura, nº70, Centro, São Sebastião do Passé/Bahia – CEP: 43.850-00 

Tel: (0XX71) 3655-8000- CNPJ/MF: 13.831.441/0001-87 

 

 
OS INTERESSADOS DEVERÃO ACOMPANHAR AS MENSAGENS REFERENTES A ESTA LICITAÇÃO (RESPOSTAS A 
QUESTIONAMENTOS, IMPUGNAÇÕES, RECURSOS, ETC.) NO SITE DE LICITAÇÕES DO BANCO DO BRASIL 
(WWW.LICITACOES-E.COM.BR), SENDO EXCLUSIVOS RESPONSÁVEIS PELO ÔNUS DECORRENTE DA PERDA DE 
NEGÓCIOS DIANTE DA INOBSERVÂNCIA DE QUAISQUER MENSAGENS EMITIDAS PELO PORTAL. 

XII. OBSERVAÇÕES:ME 

DADOS DO EDITAL 

I. Regência legal da Licitação: 

LEI FEDERAL Nº 10.520/2002; 
LEI FEDERAL Nº 8.666/93 NA SUA ATUAL REDAÇÃO, SUBSIDIARIAMENTE; 

LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006 E ALTERAÇÕES POSTERIORES NO QUE COUBER;  
Decreto Municipal nº. 014/2022 

 

II. Repartição interessada e setor: 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO URBANO E DESENVOLVIMENTO 

ECONÔMICO 
III. Modalidade:  IV. Numero de Ordem: 

PREGÃO ELETRÔNICO 
PROCESSO ADM: 

019/2022 
351/2022 

V. Objeto da licitação: 

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

AQUISIÇÃO DE DISPOSITIVOS DE CONTROLE DE TRÁFEGO AUXILIAR A SINALIZAÇÃO, DE 

USO TEMPORÁRIO, BEM COMO AQUISIÇÃO DE RÁDIOS COMUNICADORES PORTÁTEIS, PARA 

ATENDER AS NECESSIDADES DO DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE TRÂNSITO E TRANSPORTE 

– DMTT DO MUNICIPIO DE SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ/BA.  

VI. Tipo de licitação:  VII. MODO DE DISPUTA: 

Menor Preço por Lote Aberto 

VIII. Forma de Execução:  IX. Prazos: 

 
Parcelada 

Vigência do Ata de Registro de Preços: 12 
(doze) meses 
Entrega: Até 05 (cinco) dias. 

X. LOCAL, DATA E HORÁRIO PARA INICIO DA SESSÃO PUBLICA DA LICITAÇÃO: 

Sitio Eletrônico: www.licitações-e.com.br 

INICIO DO 
ACOLHIMENTO DAS 

PROPOSTAS 

ABERTURA DAS 
PROPOSTAS: 

DISPUTA DE 
PREÇOS: 

N. IDENTIFICAÇÃO 
BB: 

12/12/2022 a partir das  

14:00H 
22/12/2022 às 
11:15h 

22/12/2022 às 
14:00h 

     

 

O fornecedor deverá observar, rigorosamente, as datas e os horários limites para o recebimento e a 
abertura da proposta, atentando, também, para o início da disputa. Todas as referências de tempo no 
Edital, no Aviso e durante a sessão pública, observarão, obrigatoriamente, o horário de Brasília – DF. 

XI. Local, Horário e Responsável pelos Esclarecimentos sobre este Edital: 

Pregoeiro: Naiara 

Suiane Moura Ramos 
Decreto: Nº 002/2022

 de  03/01/2022 

 
Endereço: Praça Coronel Luiz Ventura, nº70, Centro, São 

Sebastião do Passé/Bahia – CEP: 43.850-00 
Tel: (0XX71) 3655-8000- CNPJ/MF: 13.831.441/0001-87 

 

Email: 
licitacao.ssp@gmail.com 

Tel.: (71) 3655-8000 
Horário de atendimento: 8:00 às 

14:00 

 

mailto:licitacao.ssp@gmail.com
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1. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 
1.1. O Pregão será realizado em sessão pública, por meio da utilização de recursos de tecnologia da 

informação - INTERNET, utilizando-se, para tanto, métodos de autenticação de acesso e recursos de 
criptografia, garantindo segurança em todas as fases do certame. 

1.2. Os trabalhos serão conduzidos por servidor público designado por ato interno, denominado 
PREGOEIRO(A), mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo 

“licitacoes-e”, constante da página eletrônica do Banco do Brasil S/A, coordenador do sistema 

 
2. DO OBJETO 

 
O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para o REGISTRO DE PREÇOS PARA 

FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE DISPOSITIVOS DE 

CONTROLE DE TRÁFEGO AUXILIAR A SINALIZAÇÃO, DE USO TEMPORÁRIO, BEM COMO AQUISIÇÃO 

DE RÁDIOS COMUNICADORES PORTÁTEIS, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO DEPARTAMENTO 

MUNICIPAL DE TRÂNSITO E TRANSPORTE – DMTT DO MUNICIPIO DE SÃO SEBASTIÃO DO 
PASSÉ/BA. 

  

3. REGÊNCIA LEGAL 

 
3.1. LEI FEDERAL 10.520/2002. 

3.2. LEI FEDERAL 8.666/1993 na sua atual redação, subsidiariamente; 

3.3. LEI COMPLEMENTAR 123 e alterações posteriores no que couber; 

3.4. Decreto Municipal nº. 014/2022 

 

4. DO CREDENCIAMENTO 

 
4.1 As pessoas jurídicas ou firmas individuais deverão credenciar representantes, mediante a apresentação 
de procuração por instrumento público ou particular, atribuindo poderes para formular lances de preços e 
praticar todos os demais atos e operações no sistema licitacoes-e do Banco do Brasil S/A. 

4.2 Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão Eletrônico deverão dispor de 
chave de identificação, senha pessoal e intransferível, obtidas junto às agências do Banco do Brasil S/A 

sediadas no País. 

4.3 Em sendo sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da empresa proponente, deverá apresentar cópia 

do respectivo Estatuto ou Contrato Social, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e 

assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 

4.4 A chave de identificação e a senha terão validade de 01 (um) ano e poderão ser utilizadas em qualquer 

Pregão Eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa do Banco do 

Brasil S/A, devidamente justificado. 

4.5 É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação 
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Banco do Brasil S/A a responsabilidade por 

eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

4.6 O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica em 

responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das 
transações inerentes ao Pregão Eletrônico. 

4.7 A comprovação de que trata o subitem 5.10, quanto à condição de microempresa ou empresa de 

pequeno porte (ME ou EPP), será realizada quando da entrega dos documentos de habilitação, pela licitante 
detentora do melhor lance ou proposta, através de um desses documentos: 

 
a) Contrato Social, registrado na Junta Comercial, constando a condição de ME ou EPP; 

b) Certidão de optante pelo SIMPLES emitido pela Receita Federal 
c) Certidão simplificada em nome da licitante, expedida pela Junta Comercial do Estado; 

EDITAL – SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 019/2022 
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d) Declaração do próprio licitante, atestando, sob as penas da lei, o seu enquadramento como 

microempresa ou empresa de pequeno porte. 
 

4.8 Quaisquer informações e esclarecimentos sobre o sistema licitações-e devem ser obtidos, 
exclusivamente, junto ao Banco do Brasil. 

 

5. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

5.1 Poderão participar do processo os interessados estabelecidos no País, credenciados junto ao Banco do 
Brasil S/A, no prazo mínimo de 3 dias úteis antes da data de realização do Pregão Eletrônico, que atendam a 

todas as exigências contidas neste edital e seus anexos, e que pertençam ao ramo de atividade pertinente 
ao objeto licitado. 

5.2 A participação na presente licitação implica aceitação integral e irretratável dos termos e condições deste 
edital, dos seus Anexos e das normas técnicas gerais ou especiais pertinentes; 

5.3 A participação no pregão eletrônico se dará por meio de digitação de senha pessoal e intransferível do 
credenciado do licitante e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, observado data e horário limite estabelecido. Obs.: a informação dos dados para acesso 
deve ser feita na página inicial do site www.licitacoes-e.com.br, opção ”Acesso identificado”. 

5.4 Como requisito para a participação no Pregão Eletrônico, o licitante deverá manifestar, em campo próprio 

do sistema eletrônico, o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no edital. 

5.4.1 A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, sujeitará o licitante às 

sanções previstas em lei. 

5.5 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema, bem como pela sua desconexão. 

5.6 O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras as propostas e lances. 

5.7 Estarão impedidos de participar de qualquer fase do processo os interessados que se enquadrem em 
uma ou mais das situações a seguir: 

a) declarados inidôneos por ato da Administração Pública; 

b) em concordata, recuperação judicial ou extrajudicial, ou em processo de execução, falência, sob concurso 

de credores, em dissolução ou liquidação; 

c) estejam reunidos em consórcio e sejam controladas, coligadas ou subsidiária entre si, qualquer que seja 

sua forma de constituição; 

d) cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta pela Administração Municipal, nas hipóteses 
previstas no art. 88 da Lei nº 8.666/93; 

e) mantendo qualquer tipo de vínculo profissional com servidor ou dirigente de órgão ou entidade contrate 
ou responsável pela licitação; 

f) enquadrados nas hipóteses previstas nos incisos I, II e III do art. 9º da Lei nº 8.666/93. 

 
5.8 Esta licitação disponibiliza todos os itens para participação exclusiva das Micro Empresas 

e Empresas de Pequeno Porte. ( Não aplicavel a este certame). 

5.9 As ME e EPP poderão se beneficiar do tratamento diferenciado e favorecido em licitações previsto na 
LC 123/2006, desde que não se enquadrem em qualquer das exclusões relacionadas no parágrafo quarto do 
seu artigo terceiro. 

5.10 As empresas enquadradas na situação de ME e EPP deverão comprovar tal condição em uma das 

opções contidas no item 4.7 do edital. 

5.11 O licitante declarará, em campo próprio do sistema, o cumprimento dos requisitos para a habilitação e 
a conformidade de sua proposta com as exigências do edital O licitante declarará, em campo próprio do 

sistema, o cumprimento dos requisitos para a habilitação, a conformidade de sua proposta com as 
exigências do edital e a sua condição de ME/EPP. 

 

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

http://www.licitacoes-e.com.br/
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6.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a 
data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 

automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

6.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá 

por meio de chave de acesso e senha. 

6.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º 
da LC nº 123, de 2006. 

6.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

6.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

6.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da 
proposta. 

6.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 
serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de 

lances. 

6.8. Os documentos exigidos neste edital para serem anexados via sistema, poderão ser apresentados 

em original (escaneado) ou por qualquer processo de cópia simples autenticada por tabelião de notas, ou 
por servidor da administração ou por publicação em órgão de imprensa oficial, ou ainda extraídos da 

internet, sujeitos a consulta e aceitação condicionada à verificação de veracidade na internet. 

6.9. Os documentos anexados escaneados do original e que não possuam autenticação por tabelião de 
notas, poderão vir acompanhados de cópia de documento de identificação oficial da pessoa responsável pela 

sua assinatura. Nestes casos, tal documento será autenticado pelo servidor da administração com base no 
artigo 3º da Lei Federal 13.726/2018, que versa sobre a desburocratização. 

6.10. Havendo dúvida em relação à integridade do documento digital apresentado, será solicitado pelo 
pregoeiro a apresentação dos originais, sob pena de desclassificação quando não apresentado no prazo 

concedido. 

6.11. Originais ou cópias autenticadas, caso sejam necessários, deverão ser encaminhados para no prazo 

máximo de até 02 (dois) dias úteis, a contar do dia seguinte da convocação, em envelopes fechados e 
lacrados, indicando na sua parte frontal: Comissão Permanente de Licitação – COPEL/Prefeitura Municipal de  

São Sebastião do Passé para o endereço informado no item XI do preâmbulo do edital. 

 
7. DA PROPOSTA DE PREÇOS 

 
7.1 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA ELETRÔNICA: 

 
A proposta de preços prevista no Edital deverá ser encaminhada em formulário eletrônico específico, mediante a 

opção ”Acesso identificado”, na página inicial do site www.licitacoes-e.com.br, observados datas e horários 
limites estabelecidos no item X do preâmbulo do edital. 

 

7.1.2. O licitante informará no campo descrição/observações do sistema eletrônico a 
descrição completa do item e a marca, não sendo aceito o termo “conforme edital”. 

7.1.3. No preenchimento da proposta no campo eletrônico do sistema, é vedado à identificação do 
licitante, sob pena, de desclassificação. Nos casos em que a marca ofertada for o próprio nome do licitante, 

a empresa deverá utilizar o termo “marca própria”. 

7.1.4. A apresentação de proposta pressupõe o pleno conhecimento, atendimento a aceitação, por parte 

da licitante, das exigências e condições estabelecida neste Edital e seus Anexos. 

7.1.5. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

7.1.6. A proposta eletrônica deverá indicar o preço global por lote ou preço total do item quando for o 
caso, de acordo com os praticados no mercado, conforme estabelece o art. 43, inciso IV, da Lei nº 8.666/93, 

em algarismo e expresso em moeda corrente nacional (R$). 

http://www.licitacoes-e.com.br/
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7.2 DA PROPOSTA ESCRITA: 
 

7.2.1 A proposta escrita, tanto a inicial (anexada junto com os documentos de habilitação no cadastramento 
da proposta eletrônica) como a reformulada (em caso de lances eventualmente ofertados durante a disputa 

de preços), devem ser apresentadas na forma do Anexo II (modelo de proposta de preços) deste Edital, 

redigida em papel timbrado da licitante, por meio mecânico ou informatizado, de forma clara e inequívoca, 
sem emendas, rasuras ou entrelinhas, em estrita observância às especificações contidas neste edital, 

assinada a última folha e rubricada nas demais pelo seu titular ou representante legal da licitante, 
devidamente identificado, nela constando: 

 
a) Razão Social, CNPJ, endereço, CEP, telefone, e-mail e pessoa de contato; 
b) Preço unitário e total, em moeda corrente nacional, com no máximo duas casas decimais; 

c) Marca e descrição detalhada do produto. A empresa deverá indicar apenas uma marca para cada item; 

d) Prazo de entrega do produto de até 05 (cinco) dias, a contar do recebimento da Autorização de 
Fornecimento; 
e) Prazo de validade de proposta não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, contado a partir da data de 

apresentação; 
f) Dados para assinatura do contrato/ata, assim como, os dados bancários. 

 

7.2.1 A proposta apresentada e os lances formulados deverão incluir todas e quaisquer despesas 
necessárias para fornecimento do objeto desta licitação, tais como: tributos, emolumentos, contribuições 

sociais, fiscais, parafiscais, fretes, seguros e demais despesas inerentes, devendo o preço ofertado 
corresponder rigorosamente às especificações do objeto licitado, não cabendo quaisquer reivindicações 

devidas a erros nessa avaliação, para efeito de solicitar revisão de preços por recolhimentos determinados 
pela autoridade competente. 

7.2.2 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 

erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

7.2.3 O licitante só poderá incluir em sua proposta dados de caráter exclusivamente técnicos sobre o(s) 
material(is) ofertados necessárias ao julgamento objetivo, conforme especificações do(s) material(is). 

7.2.4 Não será aceita cobrança posterior de qualquer imposto, tributo ou assemelhado adicional, salvo se 
alterado ou criado após a data de abertura desta licitação e que venha expressamente a incidir sobre o 

objeto desta licitação, na forma da Lei. 

7.3 DOCUMENTOS COMPLEMENTARES A PROPOSTA 

7.3.1 Os licitantes classificados em primeiro lugar após a fase de lances deverão anexar no sistema no prazo 

de até 02 (duas) horas após a convocação via chat juntamente com a proposta realinhada, os seguintes 

documentos: 

7.3.2 Documento de identificação do responsável pela assinatura da proposta de preços e demais 

documentos apresentados. Caso as documentações estejam assinadas por procurador, deverá ser anexada 

junto com o documento de identificação a procuração concedendo os devidos poderes. 

7.3.3 Os licitantes deverão apresentar catálogos e ou prospectos dos produtos ofertados. 

 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

 

8.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 
horário e local indicados neste Edital. 

 

8.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam 
em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital ou contenham vícios insanáveis. 

8.3 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

8.4 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 

tempo real por todos os participantes. 

8.5 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 
levado a efeito na fase de aceitação. 

8.6 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão 
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da fase de lances. 

 

9. MODO DE DISPUTA E FORMULAÇÃO DE LANCES 

 

9.1 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

9.2 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública. 

9.3 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e 
ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no 

caso de lances intermediários. 

9.4 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
automaticamente. 

9.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

9.5.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor total do Lote. 

 
9.6 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 

intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 0,01 (zero virgula zero 
um) reais. 

9.7 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão 
e as regras estabelecidas no Edital. 

9.8 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 
sistema. 

9.9 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 

9.10 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

9.11 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

9.12 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo Pregoe iro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

10. PROCEDIMENTOS 

10.1 O critério de julgamento adotado será o menor preço por Lote, conforme definido neste Edital e seus 

anexos. 

10.2 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

10.3 Encerrada a disputa, o sistema identificará situação de empate ficto entre as microempresas e 
empresas de pequeno porte participantes em relação com os valores da primeira colocada, se esta for 
empresa de maior porte. 

10.4 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem 

na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas 
empatadas com a primeira colocada. 

10.5 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 
para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 

controlados pelo sistema, contados após a convocação automática para tanto. 

10.6 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para 

o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

10.7 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo 
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sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida 

melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

10.7.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

10.8 Após negociação o pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de até 02 
(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 
exigidos neste Edital e já apresentados. 

10.9 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 
11. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

11.1 Encerrada a fase de lances, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto 
à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao valor orçado pela administração para a 

contratação. 

11.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço final após a negociação 
superior ao estimado pela administração para a contratação ou que apresentar preço manifestamente 

inexequível, ou ainda que apresentar proposta final com mais de duas casas decimais. 

11.2.1 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios 
ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos 

respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, 

exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele 
renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

11.3 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 
vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio 

no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 
11.4 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 

funcionalidade disponível no sistema, no prazo de no mínimo 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

11.4.1 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita 
no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

11.4.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as 

características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras 
informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, 

ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo 
sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

11.4.3 Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, não possa ser aferida pelos meios 

previstos nos subitens acima, o Pregoeiro poderá exigir que o licitante classificado em primeiro lugar envie 
amostra, sob pena de não aceitação da proposta, no local a ser indicado e dentro de 02 (dois) dias úteis 

contados da solicitação. 

11.4.3.1 Os exemplares colocados à disposição da Administração, poderão ser manuseados e desmontados 

pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando direito a ressarcimento. 

11.5 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

11.6 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 
horário para a sua continuidade. 

11.7 O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a 
negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

11.7.1 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá 
negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

11.7.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

11.8 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 

licitante, observado o disposto neste Edital. 
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12. DA HABILITAÇÃO 

 
12.1 Encerrada a fase de julgamento das propostas, o pregoeiro examinará os documentos relativos à 
habilitação que foram anexados ao sistema. 

 

12.2 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, o licitante será 
convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo mínimo de 2 (duas) horas, sob pena 

de inabilitação. 

12.3 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital. 

12.4 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos. 

12.5 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante 

for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela 
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

12.6 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento 
dessas contribuições. 

12.7 No julgamento da habilitação, poderá ser sanado erros ou falhas considerados formais e ou 
materiais, com o objetivo de obtenção da proposta mais vantajosa para administração mediante despacho 

fundamentado e acessível a todos, atribuindo-lhe eficácia para fins de habilitação. 

12.8 Para habilitação nesta licitação será exigida a seguinte documentação: 

12.9 Habilitação jurídica: 

12.9.1 Registro Comercial, no caso de empresa individual; 

12.9.2 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado ou inscrito, em se 
tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de 

eleição de seus administradores; 

12.9.3 Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 
atividade assim o exigir; 

12.9.4 Documentos de identificação dos sócios; 

12.9.5 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva; 

12.10 Regularidade fiscal e trabalhista: 

12.10.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conforme o caso; 

12.10.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 

1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 
Nacional. 

12.10.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

12.10.4 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

12.10.5 prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante; 

12.10.6 caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de 
pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade 
fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 
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12.10.7 A verificação pelo Órgão responsável ou entidade promotora do certame nos sítios eletrônicos 
oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

12.11 Qualificação Econômico-Financeira. 
 

12.11.3. Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial expedida pelo distribuidor judicial da Sede da 

licitante, com data de emissão não superior a 30 (trinta) dias anteriores à data de abertura da Licitação. 

12.12 Qualificação Técnica 

12.12.1 Comprovação de aptidão do desempenho de atividade pertinente e compatível em características 
com o objeto da licitação, através da apresentação de um ou mais atestados fornecidos por pessoa jurídica 

de direito público ou privado. 
 

a) O(s) atestado(s) deverá(ão) ser apresentado(s) constando as seguintes informações da emitente: 
papel timbrado, CNPJ, endereço, telefone, data de emissão, nome e cargo/função de quem assina o 

documento; 

b) Não serão aceitos atestados emitidos por empresas do mesmo grupo empresarial da Concorrente ou 
pela própria Concorrente e/ou emitidos por empresas, das quais participem sócios ou diretores da 

Concorrente. 

 

13. DAS DECLARAÇÕES 

 
13.1 Os licitantes deverão apresentar junto com os documentos de habilitação: 

a) Declaração assinada pelo representante legal da licitante, devidamente identificado, conforme 

modelo do anexo III, de que não possui, em seu quadro de pessoal, empregado(s) com menos de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso e insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, 

salve em condições de aprendiz, nos termos disposto no inc. XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 

 
b) Para fins de aplicação do tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar N.º 123/06, os 

licitantes deverão apresentar comprovação de tal enquadramento, mediante a apresentação de um dos 
documentos informados no item 4.7. deste edital. 

 

13.2 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a 
sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

 

13.3 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

 

13.4 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 
vencedor. 

 
14. DOS BENEFICIOS PARA AS EMPRESAS ENQUADRADAS COMO ME/EPP 

14.1. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que 

atenda a todas as demais exigências do edital. 

14.2. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 
habilitação. 

14.3. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 
empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 

regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a 
declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a 

critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

14.4. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação 

fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

 
15. DOS RECURSOS 
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15.1 Declarado o vencedor, será concedido o prazo de até 02 (duas) horas, para que qualquer licitante 

manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende 
recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

15.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de 
motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

15.2.1 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições 

de admissibilidade do recurso. 

15.2.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência 

desse direito. 

15.2.3 Não será concedido prazo para recurso sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não 

justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente. 

15.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para 

apresentar as razões, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem 

contrarrazões, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

15.4 As razões do recurso poderão ser enviadas para o endereço informado no item XI do preâmbulo do 
edital direcionado para a comissão de licitação, sendo aceito também o envio através do e-mail: 
licitacao.ssp@gmail.com 

15.5 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

15.6 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante 
neste Edital. 

 
16. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

16.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não 
haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos 

apresentados. 

16.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
homologará o procedimento licitatório. 

 

17 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

17.1 Até o segundo dia útil antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá 
solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do Pregão. 

17.2 A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail: licitacao.ssp@gmail.com, ou 
por petição dirigida ou protocolada no endereço informado no item XI do preâmbulo do edital, devendo ser 

acompanhada de documentos que comprovem os poderes de quem assinou a impugnação. 

17.3 Não serão conhecidas as impugnações interpostas depois de vencido o prazo legal. 

 

18. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DO INTRUMENTO CONTRATUAL 

 
18.1. Após a homologação do resultado da licitação e adjudicação do objeto pela autoridade competente, 
será efetuado o registro dos preços mediante Ata de Registro de Preços, a serem firmados entre a licitante 

vencedora e a administração. 
 

18.2. A licitante, incluída na Ata de Registro de Preços, está obrigada a celebrar os instrumentos 

contratuais nas condições estabelecidas no ato convocatório, nos respectivos anexos e na própria ata, 
quando convocado. 

 
18.3. A Ata de Registro de Preços destina-se a subsidiar o acompanhamento dos preços. 

18.4. É facultado à Administração, havendo recusa da licitante vencedora em atender a convocação no 
prazo mencionado acima, convocar o 2º colocado e assim sucessivamente, na ordem de classificação pelo 
menor preço, para assinar a Ata de registro de preços nas mesmas condições do 1º colocado ou revogar a 

licitação. Contudo, antes de tal convocação, deverão ser examinados os seus documentos habilitatórios, que 
deverão atender às exigências editalícias. 

18.5. A existência de preços registrados não obriga a Administração Municipal a firmar as contratações 

mailto:licitacao.ssp@gmail.com
mailto:licitacao.ssp@gmail.com,
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que deles poderão advir, ficando-lhe facultada a realização de licitações para aquisição de um ou mais itens, 

hipótese em que, em igualdade de condições, o beneficiário do registro terá preferência, nos termos do § 4º 
do art. 15 da Lei nº 8.666/93. 

18.6. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela Ata de Registro de Preços, inclusive o 
acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei Federal 8.666/1993. 

18.7. O Órgão Gerenciador convocará o promitente fornecedor para retirar a Nota de Empenho ou 
documento equivalente, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data da 

convocação. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo 
proponente fornecedor durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado, aceito pelo órgão 

comprador. 

18.8. A contratação de que trata o subitem 18.7, deverá ser efetuada com os fornecedores registrados 

por intermédio de Nota de Empenho, bem como pela Ordem de fornecimento ou por outro instrumento 

hábil, em conformidade com o edital e com o art. 62 da Lei Federal 8.666/1993. 

18.9. Para cada fornecimento será emitido uma Nota de Empenho ou documento equivalente. 

18.10. No ato da retirada da Nota de Empenho ou documento equivalente, o promitente fornecedor 

deverá apresentar documento de procuração devidamente reconhecido em cartório, que habilite o seu 

preposto para tanto, em nome da empresa, quando for o caso. 

18.11. O instrumento contratual decorrente do SRP deve ser assinado no prazo e validade da Ata de 
Registro de preços. 

18.12. Caberá aos órgãos participantes e não participantes a emissão de nota de empenho de despesa, 
atendendo a normatização do órgão gerenciador. 

18.13. Caberá aos titulares dos órgãos participantes e não participantes, a formalização do processo 
para aquisição junto ao órgão gerenciador. 

18.14. Havendo recusa do promitente fornecedor em atender a convocação no prazo mencionado no 
subitem 18.7 é facultado ao Órgão Gerenciador convocar as licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, para retirar a Nota de Empenho ou documento equivalente, ou, ainda, revogar a licitação. 
Contudo, antes de tal convocação, deverão ser revalidadas as certidões de regularidade fiscal, que deverão 

atender as exigências editalícias. 

18.15. A execução do objeto não poderá ser cedida, transferida ou subcontratada, no todo ou em parte, 
sem a prévia e expressa anuência da Contratante. 

18.16. Os instrumentos contratuais decorrentes do SRP podem ser alterados, observado o disposto no 

caput do art. 65 da Lei Federal 8.666/1993. 

 

19. DA REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS E DO CANCELAMENTO 

19.1. Os critérios de revisão dos preços, bem como, do cancelamento estão previstos na Ata de Registro 

de Preços anexo deste edital. 

 
20. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

20.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 
Referência e na Ata de Registro de Preços anexos deste edital. 

 

21. DAS OBRIGAÇÕES DO ORGÃO GERENCIADOR E DO PROMITENTE FORNECEDOR 

21.1. As obrigações das partes são as estabelecidas no Termo de Referência e na Ata de Registro de 
Preços anexos deste edital. 

 

22. DO PAGAMENTO 

22.1. As condições para pagamento são as estabelecidas no Termo de e na Ata de Registro de Preços 
anexos deste edital. 

 

23. REVOGAÇÃO – ANULAÇÃO 

23.1. A licitação poderá ser revogada ou anulada, no todo ou em parte, nos termos do art. 49 da Lei 
Federal nº 8.666/93. 

23.2. Revogar por razões de interesse público decorrente de fato superveniente, devidamente 



12 

                               ESTADO DA BAHIA  
        PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ  

 

comprovado, pertinente e suficiente para justificar a decisão e anular se constatada insanável ilegalidade, de 

ofício ou por provocação de terceiros, baseado em parecer escrito e devidamente fundamentado. 

23.3. Não caberá qualquer indenização aos proponentes em caso de revogação ou anulação da presente 

licitação, ressalvadas as hipóteses legais, cabendo o ônus da prova exclusivamente ao licitante/contratada. 

 

24. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

24.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que: 

24.1.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado 

dentro do prazo de validade da proposta; 

24.1.2. não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 

24.1.3. apresentar documentação falsa; 

24.1.4. deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

24.1.5. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

24.1.6. não mantiver a proposta; 

24.1.7. cometer fraude fiscal; 

24.1.8. comportar-se de modo inidôneo; 

24.2. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em pregão 
para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente. 

24.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 
participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer 

momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

24.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

24.4.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos 
significativos ao objeto da contratação; 
24.4.2. Multa por atraso imotivado do fornecimento do produto, nos prazos abaixo definidos: 

24.4.3. até 30 (trinta) dias: 0,3% ao dia, sobre o valor da fatura do fornecimento do produto; 

24.4.4. superior a 30 (trinta) dias, nos casos em que não tenha havido o cancelamento da nota de 
empenho ou documento correspondente: 15% sobre o valor da fatura do fornecimento do produto; 

24.4.5. superior a 30 (trinta) dias, nos casos em que haja o cancelamento da nota de empenho ou 
documento correspondente: 20% sobre o valor da fatura do fornecimento do produto. 
24.5. Suspensão nos prazos abaixo definidos: 
24.5.1 de até 03 (três) meses quando incidir 02 (duas) vezes em atraso, por mais de 15 (quinze) dias; 

24.5.2 de até 12 (doze) meses quando praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos do contrato, no 
âmbito da Administração Pública Municipal. 

24.6. Suspensão de até 12 (doze) meses e multa sobre o valor do contrato, a depender do prejuízo 

causado à Administração Pública Municipal, quando: 
24.6.1não atender às especificações técnicas e os quantitativos estabelecidos no contrato: multa de 20%; 

24.6.2paralisar a entrega do objeto contratado, sem justa causa e prévia comunicação à Administração: 
multa de 20%; 

24.6.3 adulterar ou alterar características físicas do objeto contratado: multa de 20%; 

24.6.4 entregar, como em bom estado ou verdadeiro, objeto contratado falsificado, furtado, deteriorado ou 
danificado e que cause danos à Administração: multa de 20%; 

 

24.7. A suspensão temporária do fornecedor cujo contrato com a Administração Pública Municipal esteja 
em vigor, impedirá o mesmo de participar de outras licitações e contratações no âmbito do Município até o 

cumprimento da penalidade que lhe foi imposta. 

 

24.8. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública Municipal por até 5 
(cinco) anos, quando o licitante incorrer por duas vezes nas suspensões elencadas no subitem 24.5.1 e 
24.5.2 e/ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o 
contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da penalidade 

aplicada. 

 
24.9. As multas aplicadas deverão ser pagas espontaneamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias ou 
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serão deduzidas do valor correspondente ao valor do fornecimento, após prévio processo administrativo, 

garantida a ampla defesa e o contraditório ou, ainda, cobradas judicialmente, a critério da Secretaria 
Municipal da Gestão Pública. 

24.10 O pagamento da multa prevista nesta cláusula será paga em Instituições Financeiras credenciadas 
pela Prefeitura Municipal, após emissão do documento pertinente (DAM – Documento de Arrecadação 

Municipal), no prazo de 10 (dez) dias úteis da intimação, entregando copia do pagamento na Tesouraria 

Municipal. O não pagamento da multa no prazo previsto ensejará a sua execução judicial. 

 

24.11 A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais penalidades, a depender do grau da 

infração cometida pelo contratado e dos prejuízos causados à Administração Pública Municipal, não 
impedindo que a Administração rescinda unilateralmente o contrato. 

 
24.12 Das penalidades referidas neste item caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis da intimação 
do ato, a Prefeitura Municipal, a qual poderá reconsiderar sua decisão ou, nesse prazo, encaminhá-lo 

devidamente informado para apreciação e decisão, dentro do mesmo prazo. 

 

25. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA. 

 
25.1 Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da 

proposta do licitante mais bem classificado. 

 
25.2 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em 

relação ao licitante melhor classificado. 

 
25.3 Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante 

vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada durante a 

fase competitiva. 

 
25.4 Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e somente 

será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro cancelado. 
 

26 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
26.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

26.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo 

Pregoeiro. 

26.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 
de Brasília – DF. 

26.4 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

26.5 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

26.6 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 

finalidade e a segurança da contratação. 

26.7 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 

ou do resultado do processo licitatório. 

26.8 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

26.9 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 
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26.10 As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos proponentes por 

qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação no Diário 
Oficial do Município. 

26.11 Os casos omissos no presente Edital serão resolvidos pelo (a) Pregoeiro (a) com base na legislação 
vigente. 

26.12 Fica designado o foro da Cidade de São Sebastião do Passé, Estado da Bahia – Brasil, para 

julgamento de quaisquer questões judiciais resultante deste edital, renunciando as partes a qualquer outro 
por mais privilegiado que seja. 

26.13 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

26.13.1 ANEXO I - Termo de Referência 

26.13.2 ANEXO II – Modelo de Proposta de preços 

26.13.3 ANEXO III – Declaração de atendimento ao inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 

26.13.4 ANEXO IV – Declaração de Enquadramento Microempresa ou EPP. 

26.13.5 ANEXO V – Minuta da Ata de Registro de Preços 

26.13.6 ANEXO VI – Munuta do Contrato.  

 

 
São Sebastião do Passé, 09 de dezembro de 2022. 

 
 

 

 
NAIARA SUIANE MOURA RAMOS 

Pregoeira 
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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N°. 019/2022 

 
1 – OBJETO        

 
1.1 - O presente Termo de Referência tem por objeto a aquisição de dispositivos de controle de tráfego 

auxiliar a sinalização, de uso temporário, utilizado para canalizar e direcionar o tráfego e delimitar áreas, bem 

como aquisição de rádio comunicadores portáteis visando à organização do tráfico local e segurança dos 
Agentes de Trânsito do Município de São Sebastião do Passé - BA. 

 
2 - JUSTIFICATIVA 

 

A aquisição de materiais de sinalização se faz necessária para assinalar e demarcar as vias urbanas do 
município, e tem por finalidade informar aos usuários das vias as condições, proibições, obrigações ou 

restrições referentes ao tráfego.  
 

Ademais, intervenções temporárias nas vias, como a realização de obras, serviços de manutenção, podem 
ocasionar problemas à segurança e fluidez do trafego, assim, estas situações devem ser convenientemente 

sinalizadas, acautelando os utentes das condições especiais de circulação impostas na via, visando assegurar 

melhores condições de tráfego e segurança.  
 

Considerando-se que a sinalização temporária é um meio fundamental de prevenção do risco de acidentes 
graves, vê-se necessário a aquisição de materiais para sinalização das vias do município de Balsas. 

 

Outrossim, faz-se necessário a aquisição de rádio comunicadores portáteis para comunicação entre os 
agentes dos agentes de trânsito no dia a dia na fiscalização, bem como durante as demais operações de 

trânsito (interdição/sinalização de vias públicas em casos de obras ou acidentes, entre outras operações). Os 
rádios comunicadores são a forma mais fácil e ágil de comunicação entre os agentes de trânsito na rua 

quando estão distantes e também é uma ferramenta de extrema importância para a segurança dos mesmos 
durante o trabalho. 

 

Como se sabe, aparelhos de comunicação são fundamentais para que agentes de segurança exerçam suas 
atividades. A informação transmitida no momento oportuno, de maneira precisa e clara, pode ser decisiva no 

sucesso ou insucesso de uma diligência ou operação. 
 
A Adoção do Sistema de Registro de Preços - SRP justifica-se quando, em razão das características do bem 

ou serviço, houver necessidade de contratações frequentes, permitindo, desta forma, a possibilidade de 

maior economia de escala na aquisição de produtos ou serviços para o período de até um ano, visando o 

aumento da eficiência administrativa e a celeridade da contratação. 

 

A relação dos equipamentos foi feita em Lotes de forma a se agrupar os itens com características 

semelhantes, visando dotar de maior celeridade e eficiência as várias etapas procedimentais relativas à 
licitação, formalização e gerenciamento das contratações, aquisição e recebimento dos materiais e controles 

dos atos processuais, com reflexos na economia processual e financeira, além de proporcionar uma maior 
atratividade para as empresas participantes da licitação, salienta-se que o agrupamento de itens torna o 

preço mais atraente e compensatório em termos logísticos.  Nesse sentido, o desmembramento em vários 
itens, geraria, ainda, o risco de um item ou mais restarem fracassados, o que inviabilizaria a implementação 

da solução como um todo.  

 
 

3 – DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS  

 

3.1 – CONE COM BASE 

São dispositivos portáteis utilizados para canalizar o fluxo em situações de emergência, em serviços móveis e 
para dividir fluxos opostos em desvios. 

Trata-se de dispositivo de controle de tráfego auxiliar a sinalização, de uso temporário, utilizado para 
canalizar e direcionar o tráfego e delimitar áreas. 

Cone de Sinalização Rodoviário Laranja com Branco, cone produzido em polietileno semiflexível através do 
processo de sopro, base produzida em borracha reciclada na cor preta em formato quadrado. Resistente às 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
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intempéries climáticas, como: sol e chuva. Possui duas faixas brancas refletivas injetadas no corpo do cone, 

para uso noturno. Utilizado para controle de tráfego, delimitar, canalizar, direcionar, interditar e sinalizar 
áreas. Indicado para sinalização de tráfegos urbanos. 

 Composição: Polietileno Semiflexível e Borracha Reciclada; 

 Resistente às intempéries climáticas; 

 Cor: Laranja; 

 Cor das faixas: Brancas refletivas; 

 Altura: 75cm; 

 Dimensão da base: 40 x 40cm; 

 Espessura da base: 4,5cm; 

 Peso da base: 3,2Kg; 

 Peso total: 4,1Kg. 

Topo com design especial que facilita a pega  
 

 
 

3.2 - CONE FLEXÍVEL  
Os dispositivos solicitados serão utilizados em sua maioria na operação das intervenções, obras e eventos 

diversos do município. 

Cone para sinalização e segurança injetado em PVC em uma peça única, LARANJA COM BRANCO com duas 
faixas refletivas. 

 
Especificações: 

Cone de sinalização e segurança, conforme a NBR 15071/2015, fabricado em material flexível - PVC (peça 
única), com duas faixas refletivas conforme a NBR 14644/2013. O Cone permite dobrá-lo totalmente ao meio 

sem prejuízo ao seu formato original. A base do cone é composta por oito sapatas distribuídas 

uniformemente e possui dois rebaixos que servem para evitar o desgaste provocado pelo atrito do 
empilhamento. Faixas injetadas na peça; Altura 75cm, base 40x40cm. 

 

   
 
3.3 - SUPERCONE (BOLO DE NOIVA) 

Cone bolo de noiva (Supercone), sua utilização é indicada para fechamento de pista, canalização da via, 
obras, bloqueios de emergências, de forma temporária. Possui uma ótima estabilidade. O cone oferece a 

possibilidade de preenchimento interno com areia ou água, assim aumentando seu peso, podendo alcançar 

40 kg, oferecendo uma maior estabilidade. 
 

Características: 
 Estabilidade; 

 Possibilidade de preenchimento interno com areia ou água; 

 Alça para transporte e fixação de sinalizador luminoso; 

 Empilhável; 

 Faixa refletiva; 

 Rebaixo para conservação e proteção da película refletiva; 

 Corpo constituído por 4 cilindros sobrepostos de forma decrescente. 

Especificações: 
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 Peso aprox.: 5,5 kg 

 Altura: 100 cm 

 
 

3.4 - CORRENTE PLÁSTICA  
Corrente Plástica Zebrada, fabricada em PEAD (polietileno de alta densidade), nas cores padrão, preto e 

amarelo com elos grandes (60mm x 30mm x 8mm), resistente às intempéries climáticas e proteção contra 

raios UV. Indicada para uso em conjunto com cones, balizadores e demais dispositivos. Auxilia no isolamento 
e sinalização de áreas em rodovias. 

 
Especificações: 

 Comprimento: 10 metros; 

 Dimensões elo grande: 60mm x 30mm x 8mm; 

 Resistentes a baixas temperaturas, mais leves que as opções que são de metais e impermeáveis; 

 Material: Polietileno de Alta Densidade (PEAD); 

 Cor: Zebrada (amarelo/preto). 

 Possui elos de abertura e fechamento. 

 
 

 

3.5 - BARREIRAS PLÁSTICAS 
São dispositivos móveis para separação de vias de tráfego em operação e canalização de transito, formando 

obstáculos visuais. São também utilizados para direcionar os fluxos de veículos em desvios e em áreas 
sujeitas a situações operacionais especiais. Devem ser dispostas longitudinalmente, lado a lado, formando um 

alinhamento contínuo, de modo a orientar o deslocamento do fluxo de veículos, podendo ser preenchidas 

com água ou areia quando ha necessidade de aumentar a resistência ao choque e melhorar sua estabilidade. 
Barreira Plástica fabricada em polietileno linear, através do processo de roto moldagem, aditivado contra ação 

dos raios solares ultravioleta, a Barreira possui cor sólida incorporada a quente garantindo uma prolongada 
vida útil contra desbotamento. Pode ser preenchida com areia ou água para aumentar o seu peso. Possui 

sistema de engate entre as barreiras e conta com duas alças para movimentação. As faixas refletivas são 

dispostas na transversal sendo 06 (seis) em cada um dos lados. 
 

Cores: Laranja com Faixa Refletiva 
Dimensões: Altura do bloco: 550mm; Altura total (considerando a alça): 635 mm; Largura da base: 500mm; 

Comprimento do bloco: 975mm; Comprimento total (considerando o engate): 1010mm. 
Peso Total: 8 kg. (+ ou – 10%). 
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3.6 - BARREIRAS PANTOGRÁFICAS COM BASE PARA ESTABILIDADE 

A Barreira Pantográfica é uma solução prática e funcional para impedir a passagem de veículos e pedestres 
a determinada área que se pretende isolar provisoriamente ou que estejam em manutenção. Substitui as 

barreiras de metal ou cavaletes, os quais são difíceis transportar em razão do peso e da ocupação de 
espaço. Sua principal vantagem é a mobilidade no transporte e armazenamento dada a sua característica 

pantográfica.  

 
Fabricada em polietileno de alta resistência, na cor amarelo, com proteção contra raios UV e resistente às 

intempéries climáticas. Possui 08 réguas com refletivos nas cores brancos e vermelhos para melhor 
visibilidade diurna/noturna e auxiliar nas áreas de pouca iluminação. Ideal para bloqueios, isolamentos, 

divisão de tráfego, áreas restritas, eventos, obras, entre outros. Proporciona maior estabilidade e peso 
quando preenchidas suas bases laterais com água (comporta 04 litros em cada lado).  

 

Dimensões aberta: até 2,5m de comprimento x 96cm de altura. Dimensões fechada: 38cm de comprimento 
x 96cm de altura. Peso aproximado de 3kg (vazia) e 11kg (cheia). 

 
Características: 

 Composição: Polietileno de alta resistência; 

 Proteção contra raios UV e resistente às intempéries climáticas; 

 Cor: Amarela com réguas pretas; 

 Faixas refletivas nas cores vermelha e branco; 

 Peso vazio: 3Kg (sem preenchimento); 

 Peso cheio: 11Kg (4 litros de cada lado); 

 Altura: 96cm; 

 Comprimento: 2,5m (expandida), 38cm (fechada); 

 Uso interno e/ou externo; 

 Leve e de fácil transporte; 
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3.7 - BARREIRA SANFONADA PANTOGRÁFICA  

Barreira sanfonada é indicada para isolamento de áreas, fechamento de vias, entre outros.  
Descrição:  

- Barreira desenvolvida para otimizar espaço e agilizar bloqueios; 

- Composta por 16 partes plásticas; 
- Estendem de 0,8 até 6,4 mts; 

- Proteção contra raios UV; 
- Rebaixo para aplicação e proteção das faixa refletivas; 

- Cintas de Nylon para facilitar o transporte; 
- Ocupa pouco espaço para armazenagem e transporte; 

- Apresentam 28 faixas refletivas proporcionando excelente visibilidade diurna e noturna. 

 
A área refletiva deverá ser composta por faixas em película autoadesiva retrorrefletiva de acordo com as 

normas da ABNT NBR com elementos microprismáticos, de cor branca, com refletividade de acordo com a 
norma ABNT NBR. Deverá possuir sapatas desmontáveis confeccionadas em aço galvanizado; cinta de nylon 

com fechamento por velcro ou outro dispositivo que garanta o trancamento, ao seu redor, para facilitar o 

transporte e manuseio. 
 

Material: Polietileno, montada sobre uma base em chapa galvanizada ou plataforma de borracha. 
Cor: Laranja 

Faixas Refletivas: Tipo VIII 700 candelas com dimensões de 40 cm de altura x 5cm de largura 
Altura dobrada (fechada): 1,17 m 

Altura desdobrada máx. : 0,40 m 

Comprimento dobrada (fechada): 0,80 m 
Comprimento desdobrada máx: 6,40 m 

Espessura das réguas: 3cm 
Peso: 15,5 kg +/- 10% 

 

      
 

 
 

 
 

3.8 - SINALIZADOR 

Sinalizador Solar tipo Traflight com Parafuso é indicado para uso em obras rodoviárias, construções e 
demais locais que necessitem de sinalização noturna. A lente é confeccionada em policarbonato blindado, 

de alta visibilidade noturna/diurna e a prova d’água (resistente à chuva). Liga automaticamente à noite e 
possui baterias recarregáveis com painel solar (incluso) que dispensa a troca de baterias. Na parte inferior 

conta com parafuso para fixação em cones, cavaletes, cilindros canalizadores, placas de sinalização e entre 

outros. 
  

DESCRIÇÃO DO PRODUTO: 
 Lente em policarbonato de alta resistência; 

 Produto blindado, resistente às intempéries e poeira; 

 Liga automaticamente à noite; 
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 Possui parafuso para ajustar o aperto em cones, cavaletes, cilindros canalizadores, placas 

sinalizadoras e etc.; 

 Alimentação: Luz solar, (painel solar incluso); 

 Diâmetro do sinalizador: 18,5cm; 

 Altura do sinalizador: 30cm; 

 Dimensão da placa solar: 6,5 x 3,5cm 

  

 
 
3.9 - BASTÃO SINALIZADOR 

  
Bastão Sinalizador possui tecnologia LED com grau de visibilidade noturna e diurna. Mede 54cm de 

comprimento, área luminosa vermelha fluorescente refletiva protegida por tubo transparente com 4,3cm de 

diâmetro e composto por 6 LED’s de alto brilho. Possui cabo empunhador antiderrapante, com cordão em 
nylon para maior segurança. Conta ainda, com botão seletor para função luz piscante, luz fixa e desligado. 

É alimentado por duas pilhas grandes tipo D alcalinas e tem autonomia aproximada de 400 horas. Indicado  
para ser utilizados por agentes de trânsito, trabalhos em estradas. 

 Seletor para luz piscante/fixa/desligada; 

 Cor do bastão: Vermelho; 

 Cor do cabo empunhador: Preto com cordão em nylon preto; 

 Peso: 300g. 

 
 

3.10 - CAVALETE DE PLÁSTICO DESMONTÁVEL 

O Cavalete de Plástico Desmontável é produzido com o material polietileno com faixas zebradas, 
desmontável. Suas medidas são: 1000 mm de altura, 1060 mm de largura e 6,5 kg no total.     

 
 
 

3.11 - CAVALETE VAZADO COM PAREDE DUPLA 
O Cavalete de Plástico Vazado com Parede Dupla é fabricado com o material polietileno, sendo usado em 

sinalizações de obras de infraestruturas urbanas ou rodoviárias. Suas medidas são: 1,16 mm de altura e 63 

mm de largura e 6 kg de peso total. 
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3.12 - BALIZADOR TIPO ''T'' 
Por ter ótima estabilidade e visão noturna, este equipamento é ideal para ser utilizado em vias com alto fluxo 

de veículos. Além disso, é indicado para balizamento, estacionamentos e áreas restritas. 

O Balizador TIPO ‘’T’’ semiflexível é fabricado com o material polietileno e acoplada em uma base quadrada 
cor preta de borracha reciclada proporcionando um ótima estabilidade, sendo muito usado em área de fluxo 

veículos como estacionamentos, possui sua base quadrada e 2 faixas refletivas. Suas medidas são: 1140 mm 
de altura, 110 mm de diâmetro do topo, 45 mm de espessura da base, 400 x 400 mm de largura da base e 

pesa 5 kg. 

 
 

 
3.13 - KIT RÁDIO COMUNICADOR PORTÁTIL 

Kit com 02 Rádios Comunicadores portáteis Ht Uhf 16 Canais, o radio comunicador é ideal para profissionais 
que necessitam de comunicação rápida durante o dia, com a praticidade de apenas apertar um botão. 

Possui grande qualidade, obtendo maior clareza e qualidade nas comunicações a longa distância. 

 
Características: 

- Tecnologia de Redução de Ruído 
- Grande tempo em Stand-By 

- Alerta de Pouca Bateria e de emergência 

- Economia de Bateria 
- Acompanha bases de carregamento e fones de ouvido 

- Lanterna 
- 16 Canais 

- Alcance de até 12 km em campo aberto e 800 m em local fechado 
- Alimentação: 110V-240V (Bivolt) 

- Alcance de frequência: 400-470MHz 

- Bateria de lítio – Capacidade 1.500mAh 
- Duração da bateria: Aproximadamente 10 horas (Padrão 5-5-90) 

- Espaçamento entre canais: 25KHz 
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- Impedância da antena: 50 

- Potência de saída rf: 3W 
- Distorção de áudio: 5% 

- Transmissão corrente: 1.3ª 
- Seletividade: 55dB/50Db 

- Intermodulação: 65dB 

- Resposta especulativo: 60dB 
- Potência de saída de áudio: 1000mW 

- Novo padrão brasileiro de tomadas 
- Tempo de carregamento: 4 horas 

- Dimensões: 11,5 x 6 x 3,3 cm 
- Peso: 198 g 

 

  
 

4 - VIGÊNCIA 

 
4.1. A Ata de Registro de Preço é válida pelo período de 01 (um) ano, a contar da data da sua assinatura, 

podendo ser prorrogada por igual período nos termos da legislação vigente. 
 

4.2. Os contratos decorrentes deste registro de preços poderão ter a vigência de até 12 (doze) meses, a 

contar da data de assinatura do contrato.  
 

4.3.O contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo, pela Contratante, independentemente de qualquer 
notificação ou interpelação judicial desde que a Contratada deixe de cumprir com qualquer das Cláusulas do 

Contrato, além de ficar sujeita às penalidades previstas na Lei n" 8.666/93 e no edital. 

 
5 - LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA 

 
5.1. O horário e local a ser observado para a entrega do objeto, será definido pela CONTRATANTE. 

5.1.1. As peças deverão ser transportadas até o local de entrega indicado pela PMSSP, conforme praxe do 
fabricante, devendo-se garantir proteção durante o transporte contra possíveis choques, danificação na 

estrutura, e demais providências a cargo da Contratada, que deverá cumprir com as normas exigidas na 

legislação em vigor. 
5.1.2. O frete ocorrerá por conta da empresa fornecedora, ou seja, o preço do material englobará também a 

entrega no endereço indicado pela PMSSP, dentro do Município de São Sebastião do Passé. 
5.2. O fornecimento, transporte, manuseio até a entrega, deverá ser feita por funcionários devidamente 

preparados, para que os objetos sejam entregues dentro das condições estabelecidas. 

5.3. A administração designará um servidor responsável para o recebimento e armazenamento dos objetos.  
5.4. A entrega do objeto fora do prazo estipulado gerará penalidades à Contratada, previstas no item 13 

deste Termo de Referência. 
 

 

6. DO PRAZO E DA ENTREGA 
 

6.1. Os materiais para sinalização temporária, bem como os rádios comunicadores deverão ser entregues 
após Ordem de Fornecimento expedida pelo Departamento Municipal de Trânsito e Transporte - DMTT. 

6.2. A cada ordem de fornecimento fica estipulado o prazo máximo de até 15 (quinze) dias para a entrega 
dos materiais; 
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6.3. Se, a qualquer tempo, durante a execução do contrato, ocorrer eventos que impeçam a realização do 

fornecimento dentro do prazo, a contratada deverá notificar previamente o DMTT, por escrito, do motivo da 
demora, sua provável duração e sua(s) causa(s). Logo após o recebimento do aviso da Contratada, o DMTT 

deverá avaliar a situação e poderá (ou não), a seu critério, prorrogar o prazo estabelecido. 
 

7 - DO RECEBIMENTO DO OBJETO  

 

7.1. Os materiais objeto desta licitação deverão ser executados pela CONTRATADA e entregues na sede do 

Departamento Municipal de Trânsito e Transporte - DMTT, situado na Rodovia BR 110, KM 394, s/n – Brasília 
(Próximo a Delegacia).  

7.2. Os materiais deverão ser entregues em embalagens legíveis, obedecidas às especificações técnicas 
pertinentes, e a CONTRATADA se obriga a providenciar, às suas expensas GIF, a substituição de qualquer 

parte do objeto solicitado pelo DMTT no prazo máximo de 05 (cinco) dias, no endereço indicado nas ordens 

de fornecimento, desde que:  
a) Não atenda as especificações do termo de referência;  

b) Seja recusada pela responsável pelo Recebimento do DMTT; 
c) Apresente falha quando da sua utilização. 

No caso de não serem tomadas providências dentro do prazo de 30 (trinta) dias da solicitação para 
substituição mencionada no parágrafo anterior, o DMTT poderá adotar as medidas que julgar necessárias, 

por conta e risco da firma fornecedora sem prejuízo de outros direitos que lhe caibam. 

7.3. Em caso de devolução dos materiais para sinalização temporária, por estarem em desacordo com as 
especificações licitadas, todas as despesas correrão por conta da CONTRATADA. 

 
8 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  

 

8.1. Certidão(ões) ou atestado(s), fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, que 
comprove(m), isoladamente ou somados, desde que concomitantes, a capacidade de fornecimento de 

materiais compatíveis com os objetos desta licitação, em características, quantidades e prazos, conforme 

segue: 
 

8.2. No caso de Certidão(ões) ou atestado(s) fornecido(s) por pessoa jurídica de direito privado, o(s) 
mesmo(s) deverá(ão) ser acompanhado(s) de cópia do competente contrato ou nota fiscal, salvo se 

expedido(s) por órgão ou empresa da Administração Pública Indireta.  
 

8.3. O(s) atestado(s) ou certidão(ões) deverá(ão) ser apresentado(s) em papel timbrado, no original ou cópia 

devidamente autenticada, assinado(s) e com a identificação do representante que o(s) subscrevem. 
 

9 - CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DA PROPOSTA E PLANILHA COM DESCRITIVO 

  

9.1. O critério de aceitação da proposta será o de MENOR VALOR GLOBAL POR LOTE observados os 

quantitativos, as especificações e demais condições definidas neste Termo de Referência, conforme planilha: 
 

LOTE 01 – DISPOSITIVOS AUXILIARES DE SINALIZAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT 
VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

1 

CONE REFLETIVO COM BASA: CONE DE SINALIZAÇÃO 
75CM DE ALTURA, CONFECCIONADO EM POLIETILENO 

SEMIFLEXÍVEL; COM BASE PRETA borracha reciclada na 

cor preta EM FORMATO QUADRADO 
(40CMX40CM/ESPESSURA 45MM) OU RETANGULAR (NAS 

SEGUINTES DIMENSÕES MÍNIMAS: BASE 47CMx40CM 
/ESPESSURA DE 45MM); COR LARANJA; COM NO MÍNIMO 

DUAS FAIXAS REFLETIVAS COR BRANCA 

UND 60   

2 

CONE FLEXÍVEL: CONE FLEXÍVEL DE SINALIZAÇÃO 
75CM, BASE 40CMX40CM; FLEXÍVEL; CONFECCIONADO 

EM PVC FLEXÍVEL EMBORRACHADO; COR LARANJA; COM 
DUAS FAIXAS REFLETIVAS COR BRANCA FIXADAS AO 

CONE; RESISTENTE ÀS INTEMPÉRIES CLIMÁTICAS E 

PROTEÇÃO CONTRA RAIOS UV; ORIFÍCIO NO TOPO DO 
CONE E ABERTURAS LATERAIS PARA O USO DE FITA 

UND 60   
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ZEBRADA, CORDA OU CORRENTE 

3 

BARREIRA PLÁSTICA: BARREIRA PLÁSTICA 

HORIZONTAL POLIETILENO CONTRA AÇÃO DE 
DESBOTAMENTO; COR LARANJA; DE NO MÍNIMO 50CM 

DE ALTURA, 120CM DE COMPRIMENTO E 44CM DE 
LARGURA; COM COMPARTIMENTO PARA MELHORIA DA 

ESTABILIDADE PODENDO SER PREENCHIDO COM ÁGUA 

OU AREIA; ENCAIXE PARA INTERLIGAR UMA PEÇA À 
OUTRA; COMPARTIMENTO INTERNO PARA 

PREENCHIMENTO COM ÁGUA, VISANDO MAIOR 
ESTABILIDADE; 6 FAIXAS REFLETIVAS COR BRANCA  

UND 40   

4 

SUPERCONE (BOLO DE NOIVA): SUPER CONE 

FABRICADO EM POLIETILENO; COM ALÇA PARA 
TRANSPORTE; BASE QUADRADA E CANTOS 

ARREDONDADOS; DIMENSÕES MÍNIMAS – ALTURA DE 
102CM E BASE DE 61CMX61CM; COR LARANJA; 03 

FAIXAS REFLETIVAS; PREENCHÍVEL COM ÁGUA OU 

AREIA; ALÇA PARA TRANSPORTE OU FIXAÇÃO DE DISP. 
AUXILIARES;  

UND 40   

5 

CORRENTE PLÁSTICA ZEBRADA: FABRICADA EM PEAD 
(POLIETILENO DE ALTA DENSIDADE), RESISTENTE ÀS 

INTEMPÉRIES CLIMÁTICAS E PROTEÇÃO CONTRA RAIOS 

UV; COR DOS ELOS: PRETO E AMARELO; DIMENSÕES 
ELO GRANDE: 60MM X 30MM X 8MM; POSSUIR ELOS DE 

ABERTURA E FECHAMENTO 

M 200   

6 

BARREIRA PANTOGRÁFICA COM BASE: FABRICADA 
EM POLIETILENO DE ALTA RESISTÊNCIA, NA COR 

AMARELO, COM PROTEÇÃO CONTRA RAIOS UV E 
RESISTENTE ÀS INTEMPÉRIES CLIMÁTICAS. POSSUI 08 

RÉGUAS COM REFLETIVOS NAS CORES BRANCOS E 
VERMELHOS; BASES LATERAIS PARA PREENCHIMENTO 

COM ÁGUA, MÍNIMO 04 LITROS EM CADA LADO; 

DIMENSÕES MÍNIMAS - ABERTA: ATÉ 2,5M DE 
COMPRIMENTO X 96CM DE ALTURA; FECHADA: 38CM DE 

COMPRIMENTO X 96CM DE ALTURA. PESO APROXIMADO 
DE 3KG (VAZIA) E 11KG (CHEIA); COR: AMARELA COM 

RÉGUAS PRETAS; FAIXAS REFLETIVAS NAS CORES 

VERMELHA E BRANCO; 

UND 4   

7 

BARREIRA SANFONADA PANTOGRÁFICA: COMPOSTA 

POR 16 PARTES PLÁSTICAS; ESTENDEM DE 0,8 ATÉ 6,4 

MTS; PROTEÇÃO CONTRA RAIOS UV; REBAIXO PARA 
APLICAÇÃO E PROTEÇÃO DAS FAIXAS REFLETIVAS; 

CINTAS DE NYLON PARA FACILITAR O TRANSPORTE; 
APRESENTAM 28 FAIXAS REFLETIVAS DE ACORDO COM 

AS NORMAS DA ABNT NBR COM ELEMENTOS 
MICROPRISMÁTICOS, DE COR BRANCA, COM 

REFLETIVIDADE DE ACORDO COM A NORMA ABNT NBR; 

SAPATAS DESMONTÁVEIS CONFECCIONADAS EM AÇO 
GALVANIZADO; CINTA DE NYLON COM FECHAMENTO 

POR VELCRO OU OUTRO DISPOSITIVO QUE GARANTA O 
TRANCAMENTO, AO SEU REDOR, PARA FACILITAR O 

TRANSPORTE E MANUSEIO; MATERIAL: POLIETILENO, 

MONTADA SOBRE UMA BASE EM CHAPA GALVANIZADA 
OU PLATAFORMA DE BORRACHA; COR: LARANJA; 

DIMENSÕES MÍNIMAS - ALTURA DOBRADA (FECHADA): 
1,17M; ALTURA DESDOBRADA MÁX.: 0,40M; 

COMPRIMENTO DOBRADA (FECHADA): 0,80M; 
COMPRIMENTO DESDOBRADA MÁX: 6,40M; ESPESSURA 

UND 4   
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DAS RÉGUAS: 3CM; PESO APROXIMADO: 15,5 KG +/- 

10%.  

8 

SINALIZADOR SOLAR TIPO TRAFLIGHT COM 
PARAFUSO,  LENTE EM POLICARBONATO DE ALTA 

RESISTÊNCIA; PRODUTO BLINDADO, RESISTENTE ÀS 
INTEMPÉRIES E POEIRA; A PROVA D’ÁGUA 

(RESISTENTE À CHUVA); LIGA AUTOMATICAMENTE À 

NOITE E POSSUI BATERIAS RECARREGÁVEIS COM 
PAINEL SOLAR (INCLUSO) QUE DISPENSA A TROCA DE 

BATERIAS; ALTA VISIBILIDADE NOTURNA/DIURNA; 
POSSUI PARAFUSO PARA AJUSTAR O APERTO EM 

CONES, CAVALETES, CILINDROS CANALIZADORES, 
PLACAS SINALIZADORAS E ETC.; ALIMENTAÇÃO: LUZ 

SOLAR, (PAINEL SOLAR INCLUSO); DIÂMETRO DO 

SINALIZADOR: 18,5CM; ALTURA DO SINALIZADOR: 
30CM; DIMENSÃO DA PLACA SOLAR: 6,5 X 3,5CM 

UND 60   

9 

BASTÃO SINALIZADOR: BASTÃO 

SINALIZADOR POSSUI TECNOLOGIA LED COM GRAU DE 
VISIBILIDADE NOTURNA E DIURNA. MEDE 54CM DE 

COMPRIMENTO, ÁREA LUMINOSA VERMELHA 
FLUORESCENTE REFLETIVA PROTEGIDA POR TUBO 

TRANSPARENTE COM 4,3CM DE DIÂMETRO E COMPOSTO 
POR 6 LED’S DE ALTO BRILHO; CABO EMPUNHADOR 

ANTIDERRAPANTE E COM CORDÃO EM NYLON PARA 

MAIOR SEGURANÇA; BOTÃO SELETOR PARA FUNÇÃO LUZ 
PISCANTE, LUZ FIXA E DESLIGADO; ALIMENTADO POR 

PILHAS ALCALINAS; AUTONOMIA APROXIMADA DE 400 
HORAS.  

UND 8   

10 

CAVALETE DE PLÁSTICO DESMONTÁVEL: CAVALETE 

DE PLÁSTICO DESMONTÁVEL PRODUZIDO COM O 
MATERIAL POLIETILENO COM FAIXAS ZEBRADAS, 

DESMONTÁVEL: MEDIDAS - 1000 MM DE ALTURA, 1060 
MM DE LARGURA; COR: LARANJA COM FAIXAS BRANCAS.    

UND 10   

11 

CAVALETE VAZADO COM PAREDE DUPLA: CAVALETE 

DE PLÁSTICO VAZADO COM PAREDE DUPLA FABRICADO 
COM O MATERIAL POLIETILENO; MEDIDAS - 1,16 MM DE 

ALTURA E 63 MM DE LARGURA; COR LARANJA E FAIXAS 

BRANCAS. 

UND 10   

12 

BALIZADOR TIPO ''T'': SEMIFLEXÍVEL; FABRICADO 

COM O MATERIAL POLIETILENO; BASE QUADRADA 

CONFECCIONADA EM BORRACHA RECICLADA DE COR 
PRETA; 2 FAIXAS REFLETIVAS; MEDIDAS - 1140 MM DE 

ALTURA, 110 MM DE DIÂMETRO DO TOPO, 45 MM DE 
ESPESSURA DA BASE, 400 X 400 MM DE LARGURA DA 

BASE. COR LARANJA COM FAIXAS BRANCAS. 

UND 25   

VALOR TOTAL LOTE 01: R$:  

   

LOTE 02 – KIT RÁDIO COMUNICADOR PORTÁTIL 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QUANT 
VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

1 

KIT RÁDIO COMUNICADOR PORTÁTIL: KIT COM 
02 RÁDIOS COMUNICADORES PORTÁTEIS; 

TECNOLOGIA DE REDUÇÃO DE RUÍDO; GRANDE 

TEMPO EM STAND-BY; ALERTA DE POUCA BATERIA E 
DE EMERGÊNCIA; ECONOMIA DE BATERIA; 

ACOMPANHA BASES DE CARREGAMENTO E FONES DE 
OUVIDO; LANTERNA; 16 CANAIS; ALCANCE DE ATÉ 12 

KM EM CAMPO ABERTO E 800 M EM LOCAL FECHADO; 

ALIMENTAÇÃO: 110V-240V (BIVOLT); ALCANCE DE 

KIT 4 
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FREQUÊNCIA: 400-470MHZ; BATERIA DE LÍTIO – 

CAPACIDADE 1.500MAH; DURAÇÃO DA BATERIA: 
APROXIMADAMENTE 10 HORAS (PADRÃO 5-5-90); 

ESPAÇAMENTO ENTRE CANAIS: 25KHZ; IMPEDÂNCIA 

DA ANTENA: 50; POTÊNCIA DE SAÍDA RF: 3W; 
DISTORÇÃO DE ÁUDIO: 5%; TRANSMISSÃO 

CORRENTE: 1.3ª; SELETIVIDADE: 55DB/50DB; 
INTERMODULAÇÃO: 65DB; RESPOSTA ESPECULATIVO: 

60DB; POTÊNCIA DE SAÍDA DE ÁUDIO: 1000MW; 
NOVO PADRÃO BRASILEIRO DE TOMADAS; TEMPO DE 

CARREGAMENTO: 4 HORAS; DIMENSÕES: 11,5 X 6 X 

3,3 CM. 

VALOR TOTAL LOTE 02: R$:  

 

Observações: 9.2.1. Preço unitário correspondente a cada item, considerando os custos de material e 
entrega. 

 
10. DAS RESPONSABILIDADES 

 

10.1 Da Contratada: 

10.2. Em cumprimento às suas obrigações, cabe à CONTRATADA, além das obrigações constantes das 
condições para a execução do objeto e daquelas estabelecidas em lei: 

10.3. Responsabilizar-se integralmente pelo objeto contratado, nos termos da legislação vigente, ou 
quaisquer outros que vierem a substituí-los, alterá-los ou complementá-los; 

10.4. Atender prontamente às requisições dos entes contratantes no fornecimento de materiais para 
sinalização temporária para serem utilizadas nas vias urbanas do Município de São Sebastião do Passé-BA, 

conforme discriminados neste Termo de Referência. 

10.5. Responsabilizar-se civil e/ou criminalmente e/ou administrativamente, por quaisquer 
danos/prejuízo/perda causados à CONTRATANTE ou a terceiros, em decorrência da execução do objeto deste 

Termo de Referência, devidamente comprovado, sem prejuízo de outras sanções cabíveis. 
10.6. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto desta licitação, salvo mediante prévia e 

expressa autorização do Órgão Contratante. 

10.7. Manter durante a vigência do Contrato todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste 
Termo de Referência. 

10.8. Prestar os esclarecimentos desejados, bem como, comunicar à CONTRATANTE, através do 
representante ou diretamente quaisquer fatos ou anormalidade que por ventura possam prejudicar o bom 

andamento ou o resultado final do objeto; 

10.9. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da 
execução do contrato, entre outras despesas como transporte, embalagens, seguro, entrega relacionadas ou 

objeto. 
10.10. Assegurar a qualidade do material fornecido e qualidade do serviço prestado. 

10.11. Corrigir prontamente os itens observados pelos fiscais do Departamento Municipal de Trânsito a fim de 
garantir a qualidade dos materiais fornecidos. 

10.12. Deverá disponibilizar GFIP, e cópia do caderno de carteiras assinadas.  

 
11 - DO CONTRATANTE: 

 
11.1. Será responsável pela lavratura do respectivo Contrato, com base nas disposições da Lei n° 8.666/93 e 

suas alterações. 

11.2. Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear o Contrato. 
11.3 Emitir a "REQUISIÇÃO" autorizadora do fornecimento/serviço contratados. 

11.4. Efetuar o pagamento à Contratada de acordo com o estabelecido. 
11.5. Fiscalizar a execução do Contrato, através de servidor especialmente designado, conforme dispõe o art. 

67 da Lei 8.666/93. 

 
12. DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO 

 
12.1. Das Penalidades 

12.1.1. As penalidades administrativas aplicáveis à Contratada, por inadimplência, estão previstas nos artigos 
81, 87, 88 e seus parágrafos, todos da Lei no. 8.666/93 e artigo 7º da Lei 10.520/02. 
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12.2. Da Multa 
12.2.1 A multa de mora a ser aplicada por atraso injustificado na execução do contrato, será calculada sobre 

o valor do objeto, competindo sua aplicação ao titular do órgão contratante, observando os seguintes 
percentuais: 

a) de 0,3% (três décimos por cento), por dia de atraso até o limite correspondente a 10 (dez) dias; e  

b) de 0,5% (cinco décimos por cento), por dia de atraso a partir do 11° (décimo primeiro) dia, até o limite 
correspondente a 15 (quinze) dias; 

c) de 1,0% (um por cento), por dia de atraso a partir do 16° (décimo sexto) dia, até o limite correspondente 
a 30 (trinta) dias, findo o qual a Contratante rescindirá o contrato correspondente, aplicando-se à Contratada 

as demais sanções previstas na Lei n° 8.666/93. 
12.2.2. Será aplicada multa de 1,5% (um e meio por cento) sobre o valor da contratação, quando a 

Contratada cometer qualquer inflação às normas legais Federais, Estadual e Municipal, respondendo ainda 

pelas multas aplicadas pelos órgãos competentes em razão da inflação cometida. 
12.2.3. Será aplicada multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da contratação quando a Contratada: 

a) executar objeto em desacordo com o presente Termo de Referência, normas e técnicas ou especificações, 
independentemente da obrigação de fazer as correções necessárias, às suas expensas; 

b) praticar por ação ou omissão, qualquer ato que, por imprudência, negligência, imperícia, dolo ou má fé, 

venha a causar danos à Contratante ou a terceiros, independentemente da obrigação da Contratada em 
reparar os danos causados. 

 
12.3. Advertência 

12.2.1. A aplicação da penalidade de advertência será efetuada nos seguintes casos: 
a) descumprimento das obrigações assumidas contratualmente ou nas licitações, desde que acarretem 

pequeno prejuízo ao Município de São Sebastião do Passé, independentemente da aplicação de multa 

moratória ou de inexecução contratual, e do dever de ressarcir o prejuízo; 
b) execução insatisfatória do objeto contratado, desde que a sua gravidade não recomende o enquadramento 

nos casos de suspensão temporária ou declaração de inidoneidade; 
c) outras ocorrências que possam acarretar pequenos transtornos ao desenvolvimento das atividades do 

órgão solicitante, desde que não sejam passíveis de aplicação das sanções de suspensão temporária e 

declaração de inidoneidade. 
 

12.4. Suspensão do direito de licitar e contratar com a administração. 
13.4.1. Ficará impedida de licitar e contratar com a Administração Pública do Município de São Sebastião do 

Passé pelo prazo de até 02 (dois) anos, ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, a 

pessoa, física ou jurídica, que praticar quaisquer atos previstos no artigo 7º da Lei n° 10.520/02. 
 

12.5. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a administração pública 
12.5.1. A declaração de inidoneidade será proposta pelo agente responsável para o acompanhamento da 

execução contratual se constatada a má fé, ação maliciosa e premeditada em prejuízo do Município de São 
Sebastião do Passé, evidência de atuação com interesses escusos ou reincidência de faltas que acarretem 

prejuízos ao Município ou aplicações sucessivas de outras sanções administrativas. 

12.5.2. A declaração de inidoneidade implica proibição de licitar ou contratar com toda a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação, após ressarcidos os prejuízos e decorrido o prazo de 05 (cinco) anos. 
12.5.3. A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com toda a Administração Pública  será aplicada 

ao licitante oü contratado nos casos em que: 

a) tenha sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 
quaisquer tributos; 

b) praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 
c) demonstrarem não possuir idoneidade para licitar e contratar com o Município de São Sebastião do Passé, 

em virtude de atos ilícitos praticados; 
d) reproduzirem, divulgarem ou utilizarem em benefício próprio ou de terceiros, quaisquer informações de 

que seus empregados tenham tido conhecimento em razão de execução deste contrato, sem consentimento 

prévio, em caso de reincidência; 
e) apresentarem à Administração qualquer documento falso, ou falsificado no todo ou em parte, com o 

objetivo de participar da licitação, ou no curso da relação contratual; 
f) praticarem fato capitulado como crime pela Lei 8.666/93. 

12.5.4. Independentemente das sanções a que se refere este capítulo, o licitante ou contratado está sujeito 

ao pagamento de indenização por perdas e danos, podendo a Administração propor que seja 
responsabilizado: civilmente, nos termos do Código Civil; perante os órgãos incumbidos de fiscalização das 
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atividades contratadas ou do exercício profissional a elas pertinentes; criminalmente, na forma da legislação 

pertinente. 
 

12.6. Da aplicação das sansões 
13.6.1. As sanções serão aplicadas pelo titular da Administração, facultada a defesa prévia do interessado, no 

respectivo processo no prazo de 05 (cinco) dias úteis, com exceção da declaração de inidoneidade, cujo prazo 

de defesa é de 10 (dez) dias da abertura de vista, conforme § 3° do art. 87 da Lei n'' 8.666/93. 
 

13. DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO 

 

13.1. A fiscalização/gestão do fornecimento estará a cargo setor competente dos órgãos contratantes, por 
intermédio do servidor indicado em contrato, representante do Departamento Municipal de Trânsito e 

Transporte, nos termos do art. 67 da Lei n° 8.666/93, o qual registrará todas as ocorrências e deficiências 
verificadas e encaminhará a ocorrência à CONTRATADA, objetivando a imediata correção das irregularidades 

apontadas. 
 

14 - REAJUSTE 

 
14.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de 01 (um) ano contado da data limite para a 

apresentação das propostas. 
14.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados 

poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice INPC exclusivamente para as 

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
14.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 
14.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará á 

CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 
tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo 

referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

14.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
14.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em 
vigor. 

14.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
14.8. O reajuste será realizado por apostilamento, conforme art. 65, § 8°, Lei 8.666/1993.  

 
 

15. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

15.1 A despesa com o fornecimento dos materiais para sinalização temporária, objeto deste termo, correrá a 

conta dos recursos orçamentários, conforme abaixo:  
 

ÓRGÃO: SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO URBANO E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO  
UNIDADE: 09.11 SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

ATIVIDADE: 1.044 MODERNIZAÇÃO DO SISTEMA DE SINALIZAÇÃO DE TRÂNSITO 

NATUREZA DA DESPESA: 44.90.52 – Equipamentos e Material Permanente  
FONTE: 00 – Recursos Ordinários 

 
ÓRGÃO: SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO URBANO E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO  

UNIDADE: 09.11 SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
ATIVIDADE: 2.074 FISCALIZAÇÃO E CONTROLE DE OPERAÇÕES PARA TRÂNSITO  

NATUREZA DA DESPESA: 33.90.30 – Material de Consumo  

FONTE: 00 – Recursos Ordinários 
 

 
16. DO PAGAMENTO 

 

16.1 - O pagamento, decorrente do fornecimento do objeto desta licitação, será efetuado mediante crédito 
em conta corrente, no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento definitivo das mercadorias e 

após a apresentação da respectiva documentação fiscal, devidamente atestada pelo setor competente, 
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conforme dispõe o Art. 40, inciso XIV, alínea “a”, combinado com o Art. 73, inciso II, alínea “b”, da Lei nº. 

8.666/93 e alterações;  
 

16.2 - As notas fiscais deverão ser emitidas conforme as Autorizações de Fornecimento – AF, geradas pelo 
Departamento de Trânsito e Transporte. 
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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N°. 019/2022 

 
À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ 

Praça Almirante Vasconcelos, s/nº., Centro, São Sebastião do Passé - Bahia. 

 

Prezados Senhores,  
 
Atendendo à convocação feita pelo Edital de Pregão Eletrônico n.º 019/2022, estamos apresentando 

proposta para AQUISIÇÃO DE DISPOSITIVOS DE CONTROLE DE TRÁFEGO AUXILIAR A 

SINALIZAÇÃO, DE USO TEMPORÁRIO, BEM COMO AQUISIÇÃO DE RÁDIOS COMUNICADORES 

PORTÁTEIS, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE TRÂNSITO 
E TRANSPORTE – DMTT DO MUNICIPIO DE SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ/BA, objeto da licitação em 

referência, declarando expressamente, que: 

 

- recebemos todos as informações e documentos necessários à elaboração da proposta; 
 

- acompanha esta Proposta a Planilha de Preços contendo a descrição, quantidade, valor unitário e global 
do(s) item(ns), bem como total geral por extenso, assim a indicação das marcas/modelos dos produtos, 

conforme o caso;  

 
- concordamos, sem qualquer restrição, com as condições de execução indicadas no Edital e seus Anexos, 

comprometendo-nos a proceder a venda dos bens objeto desta licitação; 
 

- informamos que os produtos cotados atendem todas as exigências do Edital relativas a especificação e 
características, inclusive técnicas; 

 

- garantimos a substituição dos materiais, sem ônus para a Administração Municipal, durante o prazo de 
validade dos mesmos, caso venham a apresentar vícios e/ou defeitos; 

 
- nos preços propostos estão inclusas todas as parcelas relativas aos custos de fornecimento dos produtos, 

frete, seguro, embalagem, taxas, impostos e demais encargos incidentes, constituindo-se, portanto, na única 

remuneração devida pelo contratante para execução completa do contrato; 
 

- o portador desta carta Sr. ___________________________, R.G. ______________, está devidamente 
habilitado a prestar todas as informações e esclarecimentos requeridos sobre nossa proposta e autorizado a 

assumir, em nome desta empresa, os compromissos e obrigações relacionados com esta licitação; 

 
- a proposta terá prazo de validade de ___ (_________) dias corridos, a contar da data da sua entrega; 

 
- observaremos o prazo de entrega de no máximo 05 (Cinco) dias úteis, a contar da data de recebimento da 

autorização de fornecimento. 
 

Local e data 

_____________________________________________________ 
(Nome, cargo e assinatura do representante legal ou procurador) 

(Número de identidade do declarante) 
 

 

 

 

ANEXO II – MODELO DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA DE 

PREÇOS 
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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N°. 019/2022 

(Proposta referente ao Pregão Eletrônico nº 019/2022) 

 

01 – IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA LICITANTE: 
NOME DA EMPRESA: 

CNPJ/MF: 
ENDEREÇO: 

BAIRRO:                                        CIDADE/UF:                                   CEP: 
FONE: (    )                                     EMAIL: (     )                                  FAX: (    )  

NOME PARA CONTATO: 

02 – DADOS BANCÁRIOS: 
 Conta n.º: _________________ 

 Agencia n.º: _______________ 
 Banco: ____________________ 

03 - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: conforme Edital 

04 - VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias. 
06 – PRAZO PARA ENTREGA– - observaremos o prazo de entrega de no máximo 05 (cinco) dias úteis, a 

contar da data de recebimento da autorização de fornecimento.  
07 – PREÇOS: Os preços são os apresentados na planilha anexa.  

 
MODELO DE PLANILHA DE COTAÇÃO DE PREÇOS 

 

LOTE 00 

ITEM  DESCRIÇÃO QUANT UND. 
MARC

A 
V. UNIT V.TOTAL 

1.      
X (v. por 

algarismo) 
X (v. por algarismo) 

2.        

3.        

4.        

5.        

TOTAL X (v. por algarismo) 

 
TOTAL GERAL R$ xxxxxxxx (v. por extenso). 

 

 

_______________,______de ______________de 2022. 
 

(Carimbo Padronizado do CNPJ) 
____________________________________ 

Assinatura do Representante legal 
Nome: 

Cargo: 

RG.: 
CPF: 

 
 

 

 

 

 

ANEXO II - I – MODELO DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA DE 
PREÇOS 
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À 

Prefeitura Municipal de São Sebastião do Passé/BA  

Referente: Pregão Eletrônico – 019/2022 

 

Declaramos, perante a PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ, e, sob as penas da lei, 
sob as penas da lei, que atendemos a disposição prevista no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 

Federal. 

PROIBIÇÃO DE TRABALHO NOTURNO, PERIGOSO OU INSALUBRE A MENORES DE DEZOITO E DE 

QUALQUER TRABALHO A MENORES DE DEZESSEIS ANOS, SALVO NA CONDIÇÃO DE APRENDIZ, A 

PARTIR DE QUATORZE ANOS. 
 

 

Local e Data: 
 

 
 

 

 

Empresa / CNPJ/MF / 

Assinatura Nome do 

Representante Legal 

Identidade RG / CPF/MF 

 

 

 

 

 

 

ANEXO III – MODELO DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL 
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Á 

Prefeitura Municipal de São Sebastião do 

Passé/BA 

Referente: Pregão Eletrônico – 019/2022 

 

.........................................................................................,inscrita no CNPJ n° ................................... , 

DECLARA, para fins de participação no Pregão Eletrônico N.º 019/2022 - COPEL, sob as sanções 
administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que na presente data, esta empresa: 

( ) está enquadrada como MICROEMPRESA, conforme Inciso I do art. 3° da Lei Complementar n° 123 de 
14/12/2006. Declara ainda que a empresa esteja excluída das vedações constante do § 4° do art. 3° da Lei 

Complementar n° 123, de 14/12/2006. 

( ) está enquadrada como EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do art. 3° da Lei 
Complementar nº 123, de 14/12/2006. Declara ainda que a empresa esteja excluída das vedações constante 

do § 4° do art. 3° da Lei Complementar n° 123, de 14/12/2006. 

( ) não está enquadrada como MICROEMPRESA ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE. Declara ainda ter 
conhecimento de que por esse motivo não será aplicado a esta empresa o tratamento exclusivo ou 

diferenciado concedido pela Lei Complementar n.º 123/2006. 
 

Local e Data: 
 

 

Empresa / CNPJ/MF / Assinatura 

Nome do Representante Legal 

Identidade RG / CPF/MF 

 
OBSERVAÇÃO: 

1- assinalar com um ”X” a condição da empresa. 

 
2- esta declaração deverá ser entregue junto com o documento de credenciamento e a não apresentação, 

implicará na inaplicabilidade do tratamento diferenciado para o licitante, não podendo o mesmo invocar esse 
tratamento diferenciado no decorrer da licitação. 

ANEXO IV – MODELO DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO MICROEMPRESA OU EPP 
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O Município de São Sebastião do Passé – BA, neste ato representada por 

sua Prefeita Sra. Maria Nilza da Mata Santana, brasileira, residente e 

domiciliada, nesta cidade, e a empresa _________________, estabelecida 

na _________________, n° ___________, CNPJ n° _________________, 

neste ato representada pelo Sr(a) ___________________, portador da 

carteira de identidade RG n° ______________, inscrito no CPF sob o n° 

___________, doravante denominada DETENTORA, nos termos do art. 15 

da Lei Federal n° 8.666/1993, com as alterações nela inseridas pela Lei 

Federal n° 8.883/1994, Lei Federal n° 10.520/2002 e Decreto Federal nº 

7.892/2013, e demais normas legais aplicáveis e considerando o resultado 

da licitação modalidade PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE 

PREÇOS N° 019/2022 conforme consta do processo administrativo 

nº 351/2022 - firmam a presente Ata de Registro de Preços nas 

condições seguintes: 

 
1. DO OBJETO 

 

- O objeto desta Ata é o registro dos preços classificados no Pregão Eletrônico nº 019/2022, cujo objeto é o  

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO 

DE DISPOSITIVOS DE CONTROLE DE TRÁFEGO AUXILIAR A SINALIZAÇÃO, DE USO TEMPORÁRIO, 

BEM COMO AQUISIÇÃO DE RÁDIOS COMUNICADORES PORTÁTEIS, PARA ATENDER AS 

NECESSIDADES DO DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE TRÂNSITO E TRANSPORTE – DMTT DO 

MUNICIPIO DE SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ/BA, na medida das suas necessidades e segundo a 
conveniência do serviço público, e que a este termo integram, como se transcritas. 

 

1.2 - O prazo de validade do Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contados a partir da data da assinatura 
desta Ata, durante o qual os licitantes que tenham os seus preços registrados poderão ser convidados a firmar as 

contratações, observadas as condições fixadas no edital e nas normas pertinentes. 

 
1.3 - É vedada a subcontratação parcial do objeto, a associação da contratada com outrem, a cessão ou 

transferência, total ou parcial do contrato, bem como a fusão, cisão ou incorporação da contratada, não se 
responsabilizando o contratante por nenhum compromisso assumido por aquela com terceiros. 

 

1.4 - Durante seu prazo de validade, as propostas selecionadas no registro de preços ficarão à disposição da 
Administração, para que efetue as contratações nas oportunidades e quantidades de que necessitar, até o limite 

estabelecido. 
 

1.5 - A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão 

advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo 
assegurado ao beneficiário do registro a preferência em igualdade de condições. 

 
1.6 - O fornecedor fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições constantes nesta Ata de Registro de Preço, os 

acréscimos ou supressões nos quantitativos registrados, limitados a 25% (vinte e cinco por cento) da quantidade 
licitada para cada item registrado. 

 

1.7 - As supressões poderão ser superiores a 25% (vinte e cinco por cento), desde que haja resultado de acordo 
entre os contratantes. 

 
2. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

2.1. As despesas para pagamento dos materiais objetos nesta Ata correrão por conta das Dotações 
Orçamentárias.  

 
 3. DO PREÇO  

 

ANEXO V – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
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3.1- O preço de cada item encontra-se especificado no anexo único da Ata. 

 
3.2 - Os preços propostos serão considerados completos e abrangem todos os tributos (impostos, taxas, 

emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais), fornecimento de mão de obra especializada, encargos sociais, 
administração, lucros, equipamentos e transporte de material e de pessoal e qualquer despesa acessória ou 

necessária, não especificada neste Edital. 

 
3.3 - O Município deverá verificar e aceitar as faturas emitidas pelo Fornecedor, recusando-as quando inexatas. 

 

4. DO REAJUSTE 

4.1 - O prazo de validade comercial da proposta de preços é de 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data da 

assinatura da Ata de Registro de Preços. 
 

4.2 - Os preços sujeitos a controle oficial poderão ser reajustados nos termos e prazos fixados pela 

“Administração”. 
 

4.3 - O disposto no item anterior aplica-se igualmente, aos casos de incidência de novos impostos ou taxas e de 
alteração das alíquotas dos já existentes. 

 

4.4 - O beneficiário do registro, em função da dinâmica do mercado, poderá solicitar a atualização dos preços 
vigentes através de solicitação formal ao órgão gerenciador, aqui representado pela Secretaria Municipal da 

Fazenda e Gestão Pública desde que acompanhado de documentos que comprovem a procedência do pedido, tais 
como: lista de preços dos fabricantes, notas fiscais de fornecimento dos produtos, matérias-primas, componentes 

ou de outros documentos. 
 

4.5 - A atualização não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado. 

 
5. DOS PRAZOS  

 
5.1 - A (s) empresa (s) Vencedora (s) deverá (ao) entregar o objeto da presente licitação, em regime Parcelado 

no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da Autorização de Fornecimento.  

 
5.2 - O Município de São Sebastião do Passé reserva para si o direito de não aceitar ou receber qualquer produto 

em desacordo com o previsto neste Termo, ou em desconformidade com as normas legais ou técnicas pertinentes 
ao seu objeto, podendo rescindir a contratação nos termos do previsto nos artigos 77 e seguintes da Lei 

8.666/93, sem prejuízo das sanções previstas.  

 
6. DO PAGAMENTO  

 
6.1 - Os pagamentos devidos à contratada serão efetuados através de ordem bancária ou crédito em conta 

corrente, no prazo não superior a 30 (trinta) dias, contados da data de verificação do adimplemento de cada 

parcela, o que deverá ocorrer até o 15° (décimo quinto) dia do mês subsequente, sendo que, o Documento Fiscal 

hábil, deverá vir acompanhado dos seguintes documentos: 

 

a) Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal; 

b) Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual; 

c) Prova de regularidade junto à Fazenda Federal, referente à Dívida Ativa da União e Tributos Federais; 

d) Prova de regularidade junto ao FGTS; 

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

 
6.2 - Em havendo alguma pendência impeditiva do pagamento, o prazo fluirá a partir de sua regularização por 

parte da contratada. 
 

6.3 - As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada e seu vencimento 
ocorrerá no décimo dia do mês subsequente após a data de sua apresentação válida. 

 

6.4 - O preço a ser pago será o vigente na data da apresentação da proposta inicial ou da nova proposta 

apresentada quando da repetição do julgamento, independentemente do preço em vigor na data da entrega. 
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6.5 - Quando houver erro, de qualquer natureza, na emissão da Nota Fiscal/Fatura, o documento será solicitado, 
imediatamente para a substituição e/ou emissão de Nota de Correção e esse intervalo de tempo não será 

considerado para efeito de atualização do valor contratado.  
 

6.6 - O Município se compromete a efetuar, nos prazos indicados, os pagamentos devidos ao Fornecedor. 

 
7. DA CONTRATAÇÃO 

 
7.1 - As obrigações decorrentes deste processo licitatório e constante do Registro de Preços a serem firmadas 

entre o Município e o Fornecedor são as constantes desta Ata e da Autorização de Fornecimento, observando-se 

as condições estabelecidas no Edital, seus anexos e na legislação vigente. 
 

7.2 - O Município solicitará, por escrito e dentro do prazo de vigência do Registro de Preços, os quantitativos dos 
materiais de acordo com suas necessidades e respeitados os limites máximos estabelecidos no Edital. 

 
7.3 - Na hipótese de o primeiro classificado ter seu registro cancelado, não assinar ou não aceitar o prazo e 

condições estabelecidas no contrato, poderão ser convocados os Fornecedores remanescentes, na ordem de 

classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive 
quanto ao preço. 

 
7.4 - Observados os critérios e condições estabelecidos no Edital, o MUNICÍPIO poderá comprar de mais de um 

Fornecedor registrado, segundo ordem de classificação, desde que razões de interesse público justifiquem e que o 

primeiro classificado não possua capacidade de fornecimento compatível com o solicitado pelo Município, 
observado às condições do Edital, e os preços registrados dos demais Fornecedores.  

 
7.5 - O licitante obrigar-se-á a fornecer o objeto, para o qual foi classificado, durante o período da revisão prevista 

para cada 90 (noventa) dias, até a publicação da homologação da revisão. 
 

7.6 - O Município se compromete a prestar, verbalmente ou por escrito, ao Fornecedor informações que visem 

esclarecer ou orientar o fiel cumprimento desta Ata e a providenciar a publicação resumida do objeto deste 
instrumento no Diário Oficial do Município. 

 
8. DA EXECUÇÃO 

 

8.1 - O prazo para início da execução do objeto em tela será imediatamente após o recebimento da Nota de 
Empenho/ordem de serviço emitida pelo setor responsável. 

 
8.2 – Deverá constar na Nota Fiscal, o período em que a licitante executou os fornecimentos. 

 

8.2.1 – A execução será feita de acordo com as necessidades do Município e nos locais designados pela Secretaria 
Municipal, bem como nos endereços constantes das ordens de fornecimentos, que deverá ser conferido e lavrar 

Termo de Recebimento Provisório, para efeito de posterior verificação da conformidade do mesmo com as 
exigências do edital. 

 
8.2.2 - Além da realização no local designado pelo órgão solicitante, conforme subitem 8.2.1, deverá a licitante 

vencedora também transportar, e descarregar todos os materiais ou equipamentos em local indicado por servidor, 

comprometendo-se, ainda, integralmente, com eventuais danos causados a estes. 
 

8.3 - Todo e qualquer material que for entregue fora do estabelecido neste edital será imediatamente notificada à 
licitante vencedora que ficará obrigada a refazê-los, o que fará prontamente às suas expensas, sendo aplicadas 

também, as sanções previstas neste edital. 

 
8.4 – Caso a execução do objeto não esteja de acordo com as especificações exigidas, a Secretaria solicitante não 

o aceitará e lavrará termo circunstanciado do fato, que deverá ser encaminhado à autoridade superior, sob pena 
de responsabilidade. 

 
8.5 – Na hipótese da não aceitação do objeto, a empresa deverá proceder às correções necessárias de acordo 

com as orientações da Administração. 

 
8.6 – A Prefeitura terá o prazo máximo de 24h (vinte e quatro horas) para processar a conferência dos materiais 
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que forem entregues, lavrando o termo de recebimento definitivo ou notificando a DETENTORA DA ATA para 

substituição do objeto entregue em desacordo com as especificações. 
 

8.7 – O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade da DETENTORA DA ATA pela perfeita 
execução do Empenho, ficando a mesma obrigada a substituir, no todo ou em parte, o objeto do Empenho, se a 

qualquer tempo se verificarem vícios, defeitos ou incorreções. 

 
9. DO REGIME DE FORNECIMENTO E DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

 
I - da CONTRATADA: 

 
I - da CONTRATADA:  

a) Manter durante a execução do contrato todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

contratação;  
b) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do contrato a ser firmado. 

 c) Entregar o objeto do contrato, no local indicado pela Secretaria Municipal de Assistência Social;  
d) Entregar materiais novos, de primeiro uso, em conformidade com as especificações estabelecidas no 

instrumento convocatório, em quantidade e qualidade, nos prazos e forma estabelecidos;  

e) atender à solicitação de fornecimento dentro do prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, devendo ainda informar 
ciência do pedido no prazo de 2 (duas) horas a contar do seu recebimento;  

f) Substituir, no prazo máximo de 02 (dois) dias os materiais/produtos:  
f.1) que não estiverem em conformidade com as especificações;  

f.2) em que forem detectados defeitos de fabricação ou de má qualidade; 
g) Ressarcir os danos causados, direta ou indiretamente, ao Município de São Sebastião do Passé ou a terceiros, 

decorrentes de:  

g.1) culpa ou dolo, durante a entrega do material; 
g.2) defeito ou má qualidade dos materiais, verificada durante sua utilização, independentemente da ocorrência 

do recebimento definitivo.  
h) aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões na aquisição dos materiais objeto da 

presente licitação, de até 25% (vinte e cinco) por cento do valor inicial atualizado do Contrato; 

 i) indicar nome e telefone para comunicação e notificação para atendimento das demandas, bem como 
esclarecimento de dúvidas de quaisquer naturezas quanto aos materiais/produtos a serem fornecidos;  

j) receber o preço estipulado conforme constante da Cláusula Quarta;  
l) assumir, por sua conta exclusiva, todos os encargos resultantes da execução do contrato, inclusive impostos, 

taxas, emolumentos e suas majorações incidentes ou que vierem a incidir sobre o referido objeto, bem como 

encargos técnicos e trabalhistas, previdenciários e securitários do seu pessoal. 
 

II - do CONTRATANTE: 
 

a) pagar as despesas inerentes ao Contrato no valor, condições e situações estipuladas na cláusula quarta; 
 

b) receber o(s) bem(s) descritos na Cláusula Segunda. 

 
§ 1o. É obrigação comum o cumprimento dos prazos avençados neste instrumento. 

 
§ 2o. Fica assegurado ao CONTRATANTE o direito de devolver, sem qualquer ônus, o produto que não 

corresponda às características descritas na proposta apresentada pela CONTRATADA. 

 
10. DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
10.1. O licitante que incidir nas hipóteses abaixo relacionadas será aplicada a seguinte sanção, graduada 

conforme a gravidade da infração, sem prejuízo de sanções civis e criminais, após o prévio processo 
administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório: 

 

10.1.1. Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 2 (dois) anos 

quando: 

 

a) Não celebrar o contrato; 

b) Deixar de entregar documentação exigida para o certame; 

c) Apresentar documentação falsa; 
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d) Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

e) Não mantiver a proposta; 

f) Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

g) Comportar-se de modo inidôneo; 

h) Cometer fraude fiscal. 

 

10.2. O CONTRATADO que incidir nas hipóteses abaixo relacionadas, serão aplicadas as seguintes sanções, 

graduadas conforme a gravidade da infração, sem prejuízo de sanções civis e criminais, após o prévio processo 

administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório: 

 

10.2.1. Advertência sempre que forem constatadas infrações leves. 

 

10.2.2. Multa por atraso imotivado na execução do objeto do contrato, nos prazos abaixo definidos: 

 

a) 0,20% (vinte décimos por cento) do valor do contrato, por dia de atraso no prazo contratual, ou nos prazos 

parciais das Ordens de fornecimento, limitadas a 20% (vinte por cento) do valor da fatura 

b) 0,20% (vinte décimos por cento) do valor do contrato, por dia de atraso no prazo estabelecido e notificado 

por escrito pela Fiscalização para o cumprimento de determinações, na primeira vez, limitadas a 20% (vinte 

por cento) do valor da fatura; 

c) 0,40% (quarenta décimos por cento) do valor deste contrato, por dia de atraso no prazo estabelecido e 

notificado por escrito pela Fiscalização para o cumprimento de determinações, nas reincidências, limitadas a 

20% (vinte por cento) do valor da fatura. 

 

10.2.2.1. A multa dobrará a cada caso de reincidência, não podendo ultrapassar a 30% do valor atualizado do 

contrato, sem prejuízos da cobrança de perdas e danos que venham a ser causados ao interesse público e da 

possibilidade da rescisão contratual; 

 

10.2.3. Suspensão com prazo máximo de 02 (dois) anos, conforme definidos abaixo: 

 

a) de até 03 (três) meses quando incidir 02 (duas) vezes em atraso, por mais de 15 (quinze) dias; 

 

b) de até 02 (dois) anos quando praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos do contrato, no âmbito da 

Administração Pública Municipal. 

 

10.2.4. Suspensão de até 02 (dois) anos e multa sobre o valor do contrato, a depender do prejuízo causado à 

Administração Pública Municipal, quando: 

 

a) não atender às especificações técnicas e os quantitativos estabelecidos no contrato: multa de 10% (dez por 
cento) a 20% (vinte por cento); 

 
b) paralisar a execução do objeto do contrato, sem justa causa e prévia comunicação à Administração: multa de 

10% (dez por cento) a 20% (vinte por cento); 

 
c) executar o objeto do contrato em desacordo com o termo de referência, que apresente insegurança no 

desenvolvimento das atividades ou que comprometa a segurança das pessoas: multa de 10% (dez por cento) 
a 20% (vinte por cento); 

 

10.2.5 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública quando o licitante 

incorrer por duas vezes nas suspensões elencadas no subitem 10.2.3 e 10.2.4. 

 

10.3. A suspensão temporária do fornecedor cujo contrato com a Administração Pública esteja em vigor, impedirá 

o mesmo de participar de outras licitações e contratações no âmbito do Município até o cumprimento da 

penalidade que lhe foi imposta. 
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10.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública Municipal, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos 

prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da penalidade aplicada.  

 

10.5. As multas aplicadas deverão ser pagas espontaneamente no prazo máximo de 05 (cinco) dias ou serão 

deduzidas do valor correspondente ao valor da execução, após prévio processo administrativo, garantida a ampla 

defesa e o contraditório ou, ainda, cobradas judicialmente, a critério do departamento administrativo/jurídico do 

Município.  

 

10.6. Caso o valor da multa seja superior ao valor da garantia prestada, o contratado responderá pela sua 

diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração, ou, ainda, cobrada 

judicialmente. 

 

10.7. A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais penalidades, a depender do grau da infração 

cometida pelo contratado e dos prejuízos causados à Administração Pública Municipal, não impedindo que o 

Município rescinda unilateralmente o contrato. 

 

10.8. As sanções previstas são de competência exclusiva do Município, permitida a delegação para a sanção 

prevista no subitem 10.2.1, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias 

da abertura de vistas. 

 

10.9. Os danos e prejuízos serão ressarcidos à contratante no prazo máximo de 48 h (quarenta e oito horas), 

após prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório, contado da notificação 

administrativa à Contratada, sob pena de multa. 
 

11 – GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
11.1 - A Prefeitura Municipal visando o acompanhamento e fiscalização da execução da Ata de Registro de Preços 

resolve nomear os servidores abaixo relacionados, os quais procederão aos registros das ocorrências e adotarão 

as providencias necessárias ao fiel cumprimento dos contratos. 
 

PARÁGRAFO ÚNICO: Fica designado o servidor: 
XXXXXXXXXXXXXXXXX  –  Matrícula nº XXXXXXXXXX 

 

12. DA RESCISÃO CONTRATUAL  
 

12.1 - Constitui motivo de rescisão do Contrato, as hipóteses elencadas no Art. 78, da Lei n.º 8.666/1993. 
 

12.2 - Caso o Município não utilize a prerrogativa de rescindir o contrato, a seu exclusivo critério, poderá 
suspender a sua execução e/ou sustar o pagamento das faturas, até que o Fornecedor cumpra integralmente a 

condição contratual infringida, sem prejuízo da incidência das sanções previstas no Edital.  

 
12.3 - A rescisão poderá ser unilateral, amigável ou judicial, nos termos e condições previstas no Art. 79 da Lei 

n.º 8.666/1993.  
 

12.4 - O Fornecedor reconhece os direitos do Município nos casos de rescisão previstos nos Arts. 77 a 80 da Lei 

n.º 8.666/1993. 
 

13. DA COBRANÇA JUDICIAL  
 

13.1 - As importâncias devidas pelo Fornecedor serão cobradas através de processos de execução, ressalvada a 
cobrança direta, mediante retenção ou compensação de créditos, sempre que possível. 

 

 
14. DA VINCULAÇÃO AO EDITAL 

 
14.1. O Fornecedor se obriga a proceder ao fornecimento do material, objeto deste instrumento na conformidade 
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do constante no Edital, e que, com seus anexos, integra este termo, independentemente da transcrição, para 

todos os fins e efeitos legais. 
 

15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

15.1. O Município não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Fornecedor com terceiros, ainda 

que vinculados à execução do presente instrumento. 
 

16. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR  
 

16.1. O cancelamento será precedido de processo administrativo a ser examinado pelo órgão gerenciador, sendo 
que a decisão final deverá ser fundamentada.  

 

16.2. O registro do Fornecedor poderá ser cancelado, garantida prévia e ampla defesa em processo 
administrativo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento da notificação, quando: 

 
I – O Fornecedor não cumprir as exigências contidas no Edital, na Ata de Registro de Preços, Autorização para 

Fornecimento de Material e Contrato; 

 
II - O Fornecedor, injustificadamente, deixar de firmar o contrato decorrente do Registro de Preços; 

 
III - o Fornecedor der causa à rescisão administrativa do contrato, decorrente do Registro de Preços, por um dos 

motivos elencados nos incisos I a VIII do art. 78 da Lei n. º 8.666/1993. 
 

16.3. Os preços registrados poderão ser cancelados ou suspensos temporariamente nas seguintes hipóteses:  

 
I - Quando se tornarem superiores aos praticados pelo mercado; 

 
II - Por razões de interesse público, devidamente fundamentado. 

 

16.4. A comunicação do cancelamento do registro do Fornecedor será feita por escrito, juntando-se o 
comprovante de recebimento nos autos que deram origem ao registro.  

 
16.5. No caso de o Fornecedor encontrar-se em lugar ignorado, incerto ou inacessível, a comunicação será feita 

por publicação no Diário Oficial do Município, considerando-se cancelado o preço registrado a partir da data da 

publicação. 
 

16.6. O Fornecedor poderá pedir o cancelamento do preço registrado, mediante solicitação por escrito, desde que 
comprove estar definitiva ou temporariamente impossibilitado de cumprir as exigências do instrumento 

convocatório que deu origem ao Registro de Preços. 
 

16.7. A solicitação do Fornecedor para cancelamento do Registro de Preços não o desobriga do Fornecimento dos 

produtos até a decisão final do órgão gerenciador, a qual deverá ser prolatada no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias, facultada ao Município a aplicação das penalidades previstas no instrumento convocatório e na presente Ata. 

 
16.8. Enquanto perdurar o cancelamento poderão ser realizadas novas licitações para o fornecimento dos bens 

constantes do Registro de Preços. 

 
17. DO FORO  

 
17.1. Fica eleito o foro da comarca de São Sebastião do Passé, município da Bahia, para dirimir eventuais conflitos 

originados pela presente Ata e pelo futuro contrato, com renúncia a qualquer outro por mais privilegiado que 
possa ser.  

 

São Sebastião do Passé, ...de ................ de 2022. 
 

MARIA NILZA DA MATA SANTANA  
PREFEITA MUNICIPAL 

 

 
EMPRESA DETENTORA DA ATA 
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Testemunhas: 
 

1) ________________________________ 
 

 

2) ________________________________  
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O MUNICÍPIO DE SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ, pessoa jurídica de direito 
público interno, devidamente inscrita no CNPJ sob o nº 13.831.441/0001-87, com 

sede na Praça Coronel Luis Ventura, s/n, Centro – São Sebastião do Passé, Bahia, 

representado pela Prefeita Municipal, Sra. Maria Nilza da Mata Santana, aqui 
denominado CONTRATANTE, e EMPRESA xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, pessoa 

jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nºxxxxxxxxxxxxxxxxxcom sede 
xxxxxxxxxxxx,xxxxx, n° xxxxxx, – xxxxxxx/xx, CEP: xxxxxx, aqui representada 

pelo Sr.xxxxxxxxxxxx, brasileiro, xxxxxxx, xxxxxxxxxxx, inscrita no CPF sob o 

Nºxxxxxxxxxxxx e RG.: nºxxxxxxxxxx SSP/xx, aqui denominado CONTRATADA, 
resolvem firmar o presente contrato, nos termos do procedimento licitatório – 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 019/2022, observadas as disposições contidas na 
Lei Federal nº 10.520, de 17/07/2002, aplicando–se, subsidiariamente, no que 

couber, a Lei 8.666, de 21/06/93, com suas alterações, que se regerá mediante as 
Cláusulas e condições que subseguem. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – A FUNDAMENTAÇÃO 

 
O presente contrato tem como fundamento legal o processo de licitação, modalidade Pregão Eletrônico, tombado 

na Prefeitura Municipal de São Sebastião Passé sob o no 019/2022, oriundo do Processo Administrativo 
nº351/2022, pelo qual foi escolhida a proposta apresentada pela CONTRATADA, tendo sido observadas as 

disposições contidas nas Leis nº 10.520/02, nº 8.666/93 e nº 13.979/2022 e suas alterações posteriores. 
 

Parágrafo único: O processo licitatório, normas, instruções, Edital, seus anexos, assim também a proposta da 

CONTRATADA constante na licitação modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº 019/2022, passam a fazer parte 
integrante deste instrumento contratual independente de transcrições. 

 
CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

 
Constitui o objeto do presente contrato é o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE DISPOSITIVOS DE CONTROLE DE TRÁFEGO 

AUXILIAR A SINALIZAÇÃO, DE USO TEMPORÁRIO, BEM COMO AQUISIÇÃO DE RÁDIOS 

COMUNICADORES PORTÁTEIS, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO DEPARTAMENTO MUNICIPAL 

DE TRÂNSITO E TRANSPORTE – DMTT DO MUNICIPIO DE SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ/BA   - LOTE 

___ (___________), cuja descrição detalhada bem como as obrigações assumidas pela mesma, constam do 

processo licitatório na modalidade Pregão Eletrônico n.º 013/2022, parte integrante deste instrumento. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO REGIME DE FORNECIMENTO E DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

 
O presente Contrato subordina-se ao regime de fornecimento parcelado, de acordo com as necessidades da 

administração, sendo dele decorrentes as seguintes obrigações: 
 

I - da CONTRATADA: 

a) Manter durante a execução do contrato todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
contratação; 

b) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do contrato a ser firmado. 
c) Entregar o objeto do contrato conforme especificado e dentro do prazo de entrega estipulado no Termo de 

Referência; 
d) Entregar materiais novos, de primeiro uso, em conformidade com as especificações estabelecidas no 

instrumento convocatório, em quantidade e qualidade, nos prazos e forma estabelecidos; 

e) atender à solicitação de fornecimento dentro do prazo máximo de 15 (dez) dias úteis, devendo ainda informar 
ciência do pedido no prazo de 2 (duas) horas a contar do seu recebimento; 

f) Substituir, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis os materiais/produtos: 
f.1) que não estiverem em conformidade com as especificações; 

f.2) em que forem detectados defeitos de fabricação ou de má qualidade 

g) Ressarcir os danos causados, direta ou indiretamente, ao Município de São Sebastião do Passé ou a terceiros, 
decorrentes de: 

ANEXO VI – MINUTA DE CONTRATO 
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g.1) culpa ou dolo, durante a entrega do material; 

g.2) defeito ou má qualidade dos materiais, verificada durante sua utilização, independentemente da 
ocorrência do recebimento definitivo. 

h) aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões ao objeto contratado objeto da presente 
licitação, em até 50% (cinquenta) por cento do valor inicial atualizado do Contrato; 

i) indicar nome e telefone para comunicação e notificação para atendimento das demandas, bem como 

esclarecimento de dúvidas de quaisquer naturezas quanto aos materiais/produtos a serem fornecidos; 
j) receber o preço estipulado conforme constante da Cláusula Quarta; 

l) assumir, por sua conta exclusiva, todos os encargos resultantes da execução do contrato, inclusive impostos, 
taxas, emolumentos e suas majorações incidentes ou que vierem a incidir sobre o referido objeto, bem como 

encargos técnicos e trabalhistas, previdenciários e securitários do seu pessoal. 
 

II - do CONTRATANTE: 

a) pagar as despesas inerentes ao Contrato no valor, condições e situações estipuladas na cláusula quarta; 
b) receber o(s) bem(s) descritos na Cláusula Segunda. 

 
§ 1o. É obrigação comum o cumprimento dos prazos avençados neste instrumento. 

 

§ 2o. Fica assegurado ao CONTRATANTE o direito de devolver, sem qualquer ônus, o produto que não 
corresponda às características descritas na proposta apresentada pela CONTRATADA. 

 
CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO 

 
O presente contrato tem o seu preço global no valor de R$ _________ (__________________________ 

reais e _______________ centavos), a ser pago pelo CONTRATANTE, mensalmente de acordo com o efetivo 

recebimento dos produtos e a ser creditado em conta corrente do Banco: _______, Agência nº ______, Conta 
Corrente nº _______. 

 
§ 1º. A falta do pagamento do valor a que se refere esta cláusula implicará em multa na ordem de 2% (dois por 

cento) sobre o valor do mesmo, além da incidência de 1% (hum por cento) por mês de atraso a título de juros. 

 
§ 2º. O valor pactuado poderá ser revisto mediante solicitação da CONTRATADA, acompanhada de comprovação 

de superveniência do fato imprevisível ou previsível, porém de consequências incalculáveis, bem como de 
demonstração analítica se seu impacto nos custos do CONTRATO, com vistas a manutenção do equilíbrio 

econômico-financeiro do CONTRATO, na forma do art. 65 da Lei Federal 8.666/93 e observadas as Cláusulas 

deste instrumento. 
 

 
CLÁUSULA QUINTA - DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

 
As despesas decorrentes deste instrumento de Contrato correrão por conta da Lei Orçamentária do Município de 

São Sebastião do Passé, à conta da seguinte programação: 

 
Parágrafo único - A dotação ocorrerá no exercício de 2022 e correspondente nos exercícios subsequentes. 

 
CLÁUSULA SEXTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

6.1 - Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao 
contratado as seguintes sanções: 

 
I - advertência; 

II - multa; 
III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por 

prazo não superior a 2 (dois) anos; 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos 
resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 
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6.2 - Ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, o licitante que: 

 
I - ensejar o retardamento da execução do certame,  

II - não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato,  

III - comportar-se de modo inidôneo,  
IV - fizer declaração falsa; ou  

V - cometer fraude fiscal. 
 

6.3. Sem prejuízo das sanções previstas no art. 87 da Lei Federal n.º 8.666/93, o licitante adjudicatário ficará 
sujeito às seguintes penalidades: 

 

6.3.1. no caso de recusa injustificada do adjudicatário em entregar os materiais, dentro do prazo estipulado, 
caracterizará inexecução total do objeto, sujeitando ao pagamento de multa compensatória, limitada a 25% (vinte 

e cinco por cento) do valor total do pedido; 
 

6.2.2. multa de mora de 0,05% (cinco centésimos por cento) ao dia de atraso até o 5º (quinto) dia após a data 

fixada para entrega dos materiais e 0,07% (sete centésimo por cento) ao dia de atraso, a partir do 6º (sexto) dia, 
calculada sobre o valor total do pedido; 

 
6.3. Não será aplicada multa se, comprovadamente, o atraso na entrega do fornecimento advier de caso fortuito 

ou motivo de força maior. 
 

6.4. Para fins de aplicação das sanções previstas neste capítulo, será garantido ao licitante o direito ao 

contraditório e à ampla defesa. 
 

6.5. As penalidades aplicadas serão obrigatoriamente registradas no cadastro da Prefeitura, e no caso de 
suspensão de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas previstas 

neste edital e no contrato e das demais cominações legais. 

 
CLÁUSULA SETIMA - DA RESCISÃO E DA ALTERAÇÃO 

 
Reconhecidos os direitos da Administração, previstos nos arts. 77 a 80 da Lei Federal n.º 8.666/93, este Contrato 

poderá ser rescindido ainda: 

 
I - a inadimplência de uma das partes ao pactuado neste termo, de tal forma que não subsista condições para a 

continuidade do mesmo; 
II - a superveniência de eventos que impeçam ou tornem inconveniente o prosseguimento de sua execução. 

 
Parágrafo único. As partes poderão, também, alterar esse instrumento de Contrato, através de Termo Aditivo a 

ele, onde se observem as regras previstas na legislação contratual específica sobre o assunto, assim como 

prorrogá-lo quando do seu vencimento. 
 

CLÁUSULA OITAVA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
 

No curso da execução do fornecimento, caberá ao CONTRATANTE, o direito de fiscalizar a fiel observância das 

disposições contratuais, promovendo a aferição qualitativa dos produtos entregues, sem prejuízo da fiscalização 
exercida pela CONTRATADA. 

 
§ 1o. A execução do presente contrato será acompanhada e fiscalizada por Servidor designado e devidamente 

autorizado pela Secretaria competente. 
 

Fica designado o servidor: 

XXXXXXXXXXXXXXXXX  –  Matrícula nº XXXXXXXXXX 
 

§ 2o. A fiscalização exercida pelo CONTRATANTE não implica em corresponsabilidade sua ou do responsável 
pelo acompanhamento do contrato, não excluindo nem reduzindo a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive 

por danos que possam ser causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, por qualquer irregularidade decorrente 

de culpa ou dolo da CONTRATADA na execução do contrato. 
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§ 3°. O servidor referido anotará, em registro, todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, 

determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. 
 

CLÁUSULA NONA – DO REAJUSTAMENTO 
 

A concessão de reajustamento fica condicionada ao transcurso do prazo de 12 meses da data de apresentação da 

proposta, mediante a aplicação do Índice Geral de Preços - IGPM da Fundação Getúlio Vargas ou, na sua falta, de 

acordo com o índice legalmente vier a lhe substituir, e será procedida independentemente da solicitação do 

interessado. 

 

§ 1º. A revisão de preços dependerá de requerimento do interessado quando visar recompor o preço que se 

tornou insuficiente, instruído com a documentação que comprove o desequilíbrio econômico-financeiro do 

contrato, devendo ser instaurada pela própria administração quando colimar recompor o preço que se tornou 

excessivo.  

 
CLÁUSULA DÉCIMA – DO EQUILIBRIO ECONOMICO E FINANCEIRO 

 
A recomposição dos preços dos itens objeto do contrato reger-se-ão de forma a manter o equilíbrio econômico 

financeiro da CONTRATADA, ou seja, mantendo-se o mesmo percentual entre o preço dos itens adquiridos por ela 

no distribuidor e o ofertado ao CONTRATANTE em sua proposta na época da licitação. 
 
§ 1º. O restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro será solicitado expressamente pela CONTRATADA 
quando da entrega da fatura de fornecimento e das notas fiscais de aquisição dos produtos junto ao fornecedor, 

que será analisado pelo Setor Financeiro do CONTRATANTE. 

 
§ 2º. Não serão considerados pedidos de reequilíbrio de preços relativamente a faturas anteriormente entregues, 

mesmo que essas ainda não tenham sido quitadas. 
 

§ 3º. O preço cobrado não poderá, em hipótese alguma, ser superior ao praticado pela CONTRATADA ao público 

em geral, devendo ser repassados ao CONTRATANTE os descontos promocionais praticados pela CONTRATADA. 
 

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA VIGÊNCIA 
 

O contrato decorrente da presente licitação a ser assinado com o licitante vencedor terá o seu prazo de vigência 
contado da data da assinatura do instrumento contratual por  12 (doze) meses, ou ao término do fornecimento 

total dos itens cotados, prevalecendo o que ocorrer primeiro, podendo, ainda, ser prorrogado ou aditivado, nos 

termos da Lei nº 8.666/93, por interesse público, ou até conclusão de novo procedimento licitatório. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FORÇA MAIOR 
 

Caso o CONTRATADO, por motivo de força maior, fique temporariamente impedido de cumprir, total ou 

parcialmente, as suas obrigações, deverá comunicar o fato imediatamente à fiscalização, ainda que verbalmente, 
ratificando por escrito.  

 
§ 1o. Na ocorrência de motivo de força maior, o contrato será suspenso enquanto perdurarem os seus efeitos, 

podendo qualquer das partes propor o distrato, ficando o CONTRATANTE obrigado ao pagamento da importância 
correspondente ao valor dos materiais/produtos já fornecidos.  

 

§ 2o. O CONTRATANTE e o CONTRATADO não responderão entre si por atraso decorrente de força maior. 
 

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DO FORO 
 

Fica eleito o foro do Município de São Sebastião do Passé, em detrimento de qualquer outro por mais privilegiado 

que seja, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao presente Contrato. 
 

Assim, por estarem justas e acertadas, subscrevem as partes o presente Termo de Contrato, em 3 (três) vias de 
igual teor e forma, dando-o como bom e valioso, na presença de duas testemunhas. 

 

São Sebastião do Passé, ____ de _________ de 2022. 
 

Maria Nilza da Mata Sanatana    
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___________________________ 

P/ MUNICÍPIO DE SÃO SEBASTIÃO DO PASSÉ   P/ Empresa 
 

 
CONTRATANTE     CONTRATADA 

     Testemunha 01:    Testemunha 02: 

 
_____________________________   _____________________________ 

Nome:       Nome: 
RG:       RG: 


